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NOTAS EXPLICATICAVAS AS DEMOSTRAÇÕES CONTABEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019, DO CONSELHO DE ARQUITEURA E URBANISMO DO PARÁ – CAU/PA
1.
Informações Gerais
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Pará – CAU/PA, criado pela Lei nº 12.378/2010 tendo como principais atividades orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo.

Dotado de personalidade jurídica, encontra-se vinculado à Administração Indireta e funciona como Autarquia Federal Especial, tendo sua estrutura e organização estabelecidas em seu Regimento Interno. A Entidade goza de isenção tributária, com base na Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB de 1988 art. 150 Inciso VI.
O Conselho está localizado na TV Rui Barbosa, nº 452, Bairro do Reduto, CEP 66.053-260, na Cidade de Belém-PA.
2.
Apresentação das demonstrações contábeis
2.1. Base de preparação
As Demonstrações Contábeis estão fundamentadas na Lei nº 4.320/64 e em consonância com o Manual de Contabilidade aplicado ao Setor Público, aprovada pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 01/14, e Portaria STN n° 700 de 10/12/2014, 8ª edição, e Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público conforme NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, NBC TSP 07, NBC TSP 11 e NBC TSP 17.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens:

· Provisões para férias de empregados/funcionários;

· Depreciações e amortizações do ativo imobilizado e intangível.

· Provisões para contingências, sempre que constituídas; e

· Provisão para devedores duvidosos, sempre que constituída.

2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação

As demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da entidade. 

2.4. Uso de estimativas e julgamentos

A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a estimativas e premissas incluem, principalmente, o cálculo das depreciações sobre o ativo imobilizado (Nota 3.4), a estimativa para perdas em função do risco de crédito de contribuintes (Nota 3.2.1) e a provisão para riscos trabalhistas e cíveis (Nota 3.8). Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são conhecidos por ocasião da sua realização ou liquidação.
3. Políticas Contábeis
Dentre as principais práticas adotadas para a elaboração das demonstrações contábeis, aplicadas de forma uniforme com o exercício anterior, exceto no que tange às provisões para devedores duvidosos (subitens 3.2.1 e 3.2.2), ressaltam-se:
3.1. Caixa e equivalente de caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização.
3.2. Créditos de anuidades
Os créditos de anuidades relativas ao exercício do balanço são reconhecidos ao início do exercício em conta específica, pelo valor estimado em proposta orçamentária referente à previsão de receitas dos profissionais e empresas ativos no banco de dados do CAU/BR. Após o encerramento do exercício, o saldo não recebido é transferido para outra conta do ativo, representando créditos de anuidades de exercícios anteriores.
3.2.1 Ajuste para Perdas de Devedores Duvidosos

a) Implantação de política contábil em 2017 – Em atendimento aos prazos normativos de implantação emanados pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria STN nº 539/2015, anexo único (Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP), e pelo Conselho Federal de Contabilidade, mediante a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23/09/2016 (Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis), o CAU/PA procedeu ao registro contábil de Ajuste para Perdas de Devedores Duvidosos ao encerramento do exercício de 2017.

b) Base de mensuração – Média ponderada dos percentuais de recebimento de anuidades de pessoas físicas e jurídicas nos últimos três exercícios anteriores ao deste balanço, aplicada sobre o estoque acumulado de créditos oriundos de anuidades não recebidas relativas aos exercícios de 2012 (ano de início das atividades do Conselho) a 2017.

c) Julgamento pela aplicação – Tratando-se de implantação de política, decidiu-se aplicar critério proposto pelo CAU/BR por meio da Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017, plausível à realidade do CAU/PA, considerando-se o princípio contábil do conservadorismo ou prudência ao tempo em que se utiliza o comportamento histórico de recebimentos em detrimento de estimativas de recebimentos em ações de cobrança.

3.3 Estoques
Os estoques são registrados ao custo de aquisição, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. Os estoques estão representados exclusivamente pelo almoxarifado de materiais de uso e consumo em expediente.
3.4. Imobilizado
Avaliado ao custo de aquisição e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por “impairment”, quando aplicável.

Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Entidade.

O CAU/PA segue integralmente a Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017 expedida pelo CAU/BR, quanto aos procedimentos na aquisição, baixa e na depreciação/amortização dos seus bens patrimoniais.

A depreciação é calculada pelo método linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 
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Móveis e utensílios 10 10%

Veículos de uso administrativo 8 10%

Veículos de uso da fiscalização 5 10%

Máquinas e equipamentos 5 10%

Equipamentos de processamento de dados 5 10%

Biblioteca 10 0%

Utensílios de copa e cozinha 5 10%

Sistemas de processamento de dados 10 10%

Instalações 10 10%


Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.

Os ganhos e as perdas em alienações, sempre que aplicável, são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na execução orçamentária.

3.5. Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso.

3.6. Outros ativos e passivos
Outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante. 

Outros passivos são demonstrados pelo valor de realização e compreendem as obrigações com terceiros resultantes de operações. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito relevante.

3.7. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das atividades, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 

Elas são reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

3.8. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas
Reconhecidas quando a Entidade possui uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo.

São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Entidade. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 12.

Implantação de política contábil em 2017 – Em atendimento aos prazos normativos de implantação emanados pela Secretaria do Tesouro Nacional, por meio da Portaria STN nº 539/2015, anexo único (Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP), e pelo Conselho Federal de Contabilidade, mediante a Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23/09/2016 (Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis), o CAU/PA procedeu ao registro contábil de Provisões para Contingências Cíveis e Trabalhistas ao encerramento do exercício de 2017.

Base de mensuração – O CAU/PA adota a Orientação Técnica Conjunta nº 01/2017 expedida pelo CAU/BR, em consonância com as instruções contidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).

As contingências que compõem o passivo circulante e/ou passivo não circulante, se aplicável, observa os critérios do estudo de possibilidade de perdas cuja elaboração é de responsabilidade da Assessoria Jurídica do Conselho.

As ações judiciais trabalhistas ou cíveis com estimativa de valor confiável e que apresentam uma situação de saída de recurso provável são tratadas como provisão no passivo circulante e/ou passivo não circulante. As ações que não possuem estimativa confiável ou que não demonstram probabilidade de saída de recursos são tratadas como passivos contingentes, integrando as notas explicativas às demonstrações contábeis.

3.9. Balanço Patrimonial
O Balanço Patrimonial, estruturado em Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, evidencia qualitativa e quantitativamente a situação patrimonial da Entidade.

A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de conversibilidade e exigibilidade.

3.10. Balanço Orçamentário
O Balanço Orçamentário evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, detalhadas em níveis relevantes de análise, confrontando o orçamento inicial e as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentário.

O Balanço Orçamentário é estruturado de forma a evidenciar a integração entre o planejamento e a execução orçamentária.

3.11. Balanço Financeiro
O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte.

3.12. Demonstração das variações patrimoniais
A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações verificadas no patrimônio e indica o resultado patrimonial do exercício.

As variações quantitativas são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido.

O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações quantitativas aumentativas e diminutivas.

3.13. Demonstração do fluxo de caixa
A Demonstração dos Fluxos de Caixa permite aos usuários projetar cenários de fluxos futuros de caixa e elaborar análise sobre eventuais mudanças em torno da capacidade de manutenção do regular financiamento dos serviços.

4.
Gestão de risco financeiro

4.1.Considerações gerais e políticas 
As operações financeiras da Entidade são realizadas por intermédio da área financeira de acordo com a estratégia previamente aprovada pela alta governança.

As estratégias de gerenciamento de riscos da Entidade e os efeitos nas demonstrações financeiras podem ser resumidos como segue:

a) Risco de Crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo devedor ou contraparte de suas obrigações financeiras nos termos pactuados. Essa exposição está relevantemente associada às aplicações financeiras mantidas pela Entidade, conforme Nota Explicativa nº 5, bem como aos valores a receber (anuidades), descritos na Nota Explicativa nº 6. 

O entendimento da Administração é de que o risco de crédito está substancialmente mitigado: 

i) com relação às aplicações financeiras, os recursos estão preponderantemente aplicados em instituições financeiras de primeira linha, cujos prazos de vencimento são de curto prazo; e 

ii) com relação ao contas a receber os valores estão anuidades a receber dos profissionais arquitetos e urbanistas, sendo que para o exercício da profissão as anuidades precisam estar adimplentes.

Adicionalmente, não há nenhum indicativo de redução ao valor recuperável desses ativos.

a) Risco de mercado: O risco de mercado consiste na possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da mudança nos preços de mercado de instrumentos financeiros e compreende os riscos de flutuação da moeda, de taxa de juros e de preços. Essa exposição está relevantemente associada às taxas pactuadas com instituições financeiras das aplicações financeiras mantidas pela Entidade, conforme apresentada na Nota Explicativa nº 4. O entendimento da Administração é de que o risco de taxa de juros está substancialmente mitigado considerando a aplicação em produtos de renda fixa com taxas atreladas à variação do DI, com insignificante margem de alteração.

b) Risco de liquidez: O risco de liquidez está associado à eventual falta de recursos para honrar os compromissos assumidos, em função do descasamento entre ativos e passivos. A previsão de fluxo de caixa é realizada pela administração da Entidade por meio do departamento financeiro.

A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Entidade para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.

5.
Caixa e equivalentes de caixa
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Banco conta movimento 9.032 8.064

Aplicações financeiras 1.043.435 935.257

1.052.467   943.321    


As aplicações financeiras estão representadas por títulos de renda fixa, emitidos e compromissados pelas instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata. A receita gerada por estes investimentos é registrada como receita no resultado corrente. 

Todos os Saldos da Conta BB 1686-1, são transferidos a conta investimento Fundo Mensal (1686-1), sendo que neste exercício de 2019 restou um saldo de R$ 9.032.

Todas as aplicações financeiras são de resgate imediato.

As aplicações financeiras no exercício de 2019 renderam R$ 53.094 ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do Pará.  

6.
Créditos de curto prazo
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Créditos de anuidades do exercício 687.550 603.781

Créditos de anuidades de exercícios anteriores 1.713.891 1.311.204

( - ) Provisão para devedores duvidosos

(1.507.525) (1.164.063)

893.917        750.922       

Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:
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A vencer 687.550 603.781

Vencidos:

Até 30 dias -            -           

De 31 a 60 dias -            -           

De 61 a 90 dias -            -           

De 91 a 180 dias 1.713.891 1.311.204

(1.507.525) (1.164.063)

893.916   750.922   

( - )Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa


A Entidade registra a provisão para perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, após análise individualizada. 

A Entidade no exercício de 2019 adotou alguns critérios para se registrar a provisão para perda estimada para créditos de liquidação duvidosa, conforme abaixo:

Valores a Receber – Anuidades PF E PJ

Por meio dos relatórios 14 e 15 do SICCAU extraímos, em 04/01/2020, os dados referentes às anuidades a receber (valores apenas do principal, desconsiderando multas e juros). 

Pelos dados consolidados, no dia 31/12/2019, ajustamos os saldos dos valores a receber de anuidade (PF e PJ) com base nos 80% dos valores principais, sendo que os saldos das anuidades de 2019 integram a conta de anuidades do exercício e as de 2012 a 2018 compõem as anuidades a receber de exercícios anteriores.
Ajuste para Perdas de Devedores Duvidosos - PDD

Através do comparativo dos valores a receber dos últimos 3 anos (2016 a 2018) na situação de 31/12/2018 versus 31/12/2019, obtivemos os percentuais de redução dos valores a receber em um ano. Pela metodologia aplicada, foi apurada a média aritmética do percentual de redução das anuidades a receber dos 3 anos analisados. Mediante este o percentual médio de redução, definiu-se o percentual de manutenção dos valores em devedores duvidosos, configurando assim o percentual de PDD a ser aplicado sobre as anuidades a receber de Pessoa Física e Pessoa Jurídica ao final do exercício. 

A PDD foi aplicada apenas sobre as anuidades a receber de exercícios anteriores. O total de anuidades a receber do exercício (2019) não sofrerá provisão redutora. 
No cálculo da porcentagem a ser aplicada usou-se a média aritmética - % de redução de arrecadação PF 13,60% e PJ 4,94%, ocasionando uma média de inadimplência (PDD) de 86% para PF e 95% para PJ. 
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% PDD

Total PDD

P. F. E.A.65.23194.929122.575152.495 224.247 300.531 380.790 1.340.79786% (1.153.086)

P. J. E. A. 2.278 6.659 21.110 45.722 74.582 100.552 122.190 373.094

95%

(354.439)

 

  1.713.891

(1.507.525)

Dados do Relatório de Inadimplência do SICCAU ( 14 e 15 ) e  Apuração de PDD


6.1 Ajustes de Contas a receber de anuidades
Em dezembro de 2019 ocorreram alguns ajustes de valores a maior de anuidades a receber do exercício e a menor do exercício anterior, conforme orientação do CAU BR, referente aos relatórios 14 e 15 do SICCAU, que indicam os valores pendentes a receber de anuidade pessoa física e Jurídica. Conforme o relatório os valores são expressos de acordo com a tabela acima, e devem compor o saldo final da contabilidade em 31/12/2019, esclarecendo que foi adotado o percentual de 80% para valores a receber, pois 20% referem-se às receitas do CAU BR por partição na origem.
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Saldo 

Contábil em 

31/12/2019

Ajuste 

Contábil em 

31/12/2019 2019

P. Física  471.542 215.202 322.872 538.075

P. Jurídica 132.239 82.131 67.344 149.475

Total 603.781 297.333 390.217 687.550

         

PF Exercícios Anteriores 1.052.129 1.523.671 (182.874) 1.340.797

PJ Exercícios Anteriores 259.075 391.314 (18.219) 373.095

Total 1.311.204 1.914.985 (201.093) 1.713.892

   

Total 1.914.985     2.401.442

PDD 

(1.164.064) (1.507.525)

Créditos a Curto Prazo 750.921 893.917


7. Demais créditos e valores a curto prazo
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Devedores da Entidade   a) 12.822 12.822

Entidades Públicas Devedoras b) 414 414

13.236 13.236


a) Os valores apresentados referem-se ao saldo da conta “Entidade Públicas Devedoras” no valor de R$ 12.822,00 devido a uma retenção de IRRF que foi feita indevidamente pelo Banco do Brasil S.A. nos rendimentos da conta de Investimentos Fundos Mensal e irá ser restituída pelo mesmo, pois este conselho é isento da tal retenção.

b) O Saldo da conta “Devedores da Entidade” no valor de R$ 414,00 refere-se a conta de energia elétrica da antiga sede do CAU PA, que foi debitado em duplicidade, e que será restituída pela empresa responsável.  
8. Imobilizado

A Entidade acompanha anualmente a vida útil dos ativos imobilizados e não foram identificadas diferenças significativas durante o ano. 
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A seguir apresentamos a movimentação do ativo imobilizado:

[image: image9.emf]31.12.2018 Adições Baixas Depreciação 31.12.2019

Móveis e utensílios 27.977 -            -             (3.123) 24.854

Máquinas e Equipamentos 8.615 1.901 -             (1.840) 8.676

Instalações 7.374 -            -             (835) 6.539

Veículos 18.281 -            -             (4.804) 13.477

Equipam. Proc. de Dados 21.445 3.894 -             (4.662) 20.677

-1

Subtotal 83.692 5.795 -            (15.264) 74.223

 

Imóveis 1.140.000 -            -             (35.590) 1.140.000

Obras em Andamento -                12.040 -             -               12.040

1.152.040

Total (1) 1.223.692 17.835      -            (50.854) 1.226.263

( - )depreciação acumulada (214.531) -            -             -               (265.385)

Total (2) 1.009.161    960.878

Movimentação do Imobilizado


Adições
Em 2019, as adições na Conta “Máquinas e Equipamentos” engloba 01 celular Sansung, no valor de R$ 598,23, 01 gravador de voz digital, no valor de R$242,95, 02 celulares LG, no valor total de R$ 1.060,00, sendo cada unidade R$ 530,00, totalizando na conta R$ 1.901,18.
A Conta “Equipamentos de Processamento de Dados” engloba a aquisição de 01 notebook, no valor total de R$ 3.599,00 e 01 HD externo, no valor de R$ 294,90, totalizando o valor de R$ 3.893,90.

A Conta “Obras em Andamento” engloba a aquisição de 01 notebook, no valor total de R$ 3.599,00 e 01 HD externo, no valor de R$ 294,90, totalizando o valor de R$ 3.893,90.
Baixas
Em 2019, não ocorrem baixas de bens móveis.
9.
Intangível

A Entidade acompanha anualmente a vida útil dos ativos intangíveis e não foram identificadas diferenças significativas durante o ano.


[image: image10.emf]Custo

Amortização

Acumulada 2019 2018

46.348,11 18.371,02 3.024,94 3.725,46

Softwares

6.530 1.567 4.963 5.012

Total

6.530        1.567           4.963        5.012       

Líquido
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31.12.2018   Adições   Baixas 

 

Amortização  31.12.2019

 Intangível  5.012          -         -        49               4.963           

           

 Total 

5.012          -         -        49               4.963           

Movimentação do Intangível


10.
Fornecedores a pagar

A Entidade possui obrigações em curto prazo, registradas na conta de fornecedores prestadores de serviço inscritos em restos a pagar processados no valor de R$ 29.515.
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Prestação de serviço 27.142 29.515

27.142 29.515


Abaixo o aging list dos fornecedores em 31 de dezembro de 2019 e 2018:


[image: image13.emf]2019 2018

A vencer 27.142        29.515    

Vencidos:    

Até 30 dias -             -         

De 31 a 60 dias -             -         

De 61 a 90 dias -             -         

De 91 a 180 dias -             -         

27.142       29.515   


11.
Obrigações a curto prazo

[image: image14.emf]11.1 Obrigações a curto prazo

2019 2018

Férias 55.298        41.704      

Inss férias 11.889        31.720      

Fgts férias 4.424          7.896        

Pis/pasep férias 553             822           

  -             -           

72.163       82.142     

11. 2 Demais obrigações a curto prazo

2019 2018

Iss 41              -           

Adiantamento de Clientes 5.462          3.868        

vale transporte 478             265           

Plano de saúde 296             439           

Inss fopag a recolher 4.060          7.645        

Inss férias a recolher 176             -           

Inss 13º salário a recolher 4.175          -           

Irrf fopag a recolher 3.203          -           

  -             -           

17.890       12.217     

Total

90.054       94.359     


	
	
	
	
	


A Entidade possui obrigações em curto prazo, registradas na conta ”Adiantamento de clientes” no valor de R$ 5.462,16, que se referem a depósitos feitos diretamente na conta do CAU/PA por órgãos públicos referentes a Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) dos Arquitetos destes órgãos.

12.
Provisão para riscos processuais

A Entidade não é parte em processos oriundos do curso normal do seu funcionamento, não sendo constituídas provisões baseadas na estimativa de seus consultores legais. Não havendo processos, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018.
a. Natureza das contingências

A Entidade não é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, e não está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial. As respectivas provisões para contingências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito significativamente diferente do montante provisionado.

As contingências trabalhistas referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios.

b. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço

Em 31 de dezembro de 2019 não foram computados causas trabalhistas e cíveis, cuja avaliação dos assessores legais da Entidade aponta para uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou esse montante nas demonstrações contábeis.

13. Patrimônio Líquido


[image: image15.emf]Descrição

2019 2018

Superávit ou Déficit do Exercício 216.180 554.370

Superávit ou Déficit Acumulado de Exercícios Anteriores 2.693.029 2.138.658

     

Patrimônio Líquido 2.909.209       2.693.028      


14.
Partes relacionadas
A Entidade em 31 de dezembro de 2019 não possui coligadas, controladas ou subsidiárias integrais, dessa forma, não há transações com partes relacionadas dessa natureza.

Não há qualquer remuneração ou contraprestação aos Conselheiros e Dirigentes do CAU/PA, tratando-se de cargos honoríficos, em conformidade com o artigo 40, da Lei nº 12.378/2010.

No exercício de 2019 não houve concessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de aposentadoria e de rescisão de contrato de trabalho.
15.
Despesas por natureza


[image: image16.emf]Classificação por natureza 2019 2018

Despesas com pessoal e encargos 734.071          720.006         

Benefícios

142.881          147.631         

Material de Consumo 14.860            11.565           

Serviços Terceiros Pessoa Física 71.201            60.204           

Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 227.584          162.161         

Encargos Diversos 62.465            81.699           

outras despesaa e receitas 127.047          156.084         

1.380.108      1.339.350     


16.
Resultados orçamentário, patrimonial e financeiro


[image: image17.emf]Resultado Patrimonial 2019 2018

Variação Patrimonial Aumentativa (Receita) 1.981.214     1.932.594   

(-) Variação Patrimonial Diminutiva (Despesa) (1.765.034)    (1.378.224)  

(=) Superávit Patrimonial apurado 216.180      554.370    

Resultado Orçamentário 2019 2018

Receita Orçamentária Arrecadada 1.494.757     1.339.880   

(-) Despesas Empenhadas (1.397.944)    (1.354.939)  

(=) Superávit Orçamentário Apurado 96.813       (15.059)    

Resultado Financeiro 2019 2018

Saldo Disponível Apurado 1.043.435     943.321     

(-) Passivo Financeiro (117.196)      (123.874)    

(=) Superávit Financeiro Apurado 926.239      819.447    


17.
Seguros

A Entidade adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em montantes considerados suficientes pela Administração, levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2019, é assim demonstrada:

[image: image18.emf]Tipo de cobertura

Importância 

segurada

Quaisquer danos materiais a edificações, 

instalações e máquinas e equipamentos 439                    

Incêndio, roubo e colisão para xxx veículos -                     

Responsabilidade civil -                     

Não realização de lucros decorrentes de danos 

materiais -                     

439                    


18.
Relacionamento com os auditores independentes

A contratação dos auditores independentes deu-se pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR, órgão central de controle dos CAU/UF, não sendo contratados outros serviços ao não ser os trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis.
19.
Eventos subsequentes 

Se houver eventos subsequentes de 1° de janeiro até data de emissão do relatório de auditoria e, que seja necessário à sua divulgação, conforme CPC 24/IAS 10, deverá ser divulgada a informação, para fins de apresentação
                     *

       *
            *
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[image: image19.emf]Custo

Depreciação 

Acumulada 2019 2018

Móveis e utensílios 46.348 (21.494) 24.854 27.977

Máquinas e Equipamentos 25.124 (18.349) 6.775 8.615

Instalações 9.280 (2.741) 6.539 7.374

Veículos 42.700 (29.223) 13.477 18.281

Equip. de Proc. de Dados 54.952 (38.169) 16.783 21.445

Subtotal 1 178.404 (109.976)  68.428  83.692

         

Imóveis 1.140.000 (155.409) 984.591 1.020.181

Obras em Andamento -                -                   12.040 -              

Subtotal 2 1.140.000 (155.409) 1.152.040 1.152.040

Total 1.318.404 (265.385)  1.053.019  1.235.732

Líquido

[image: image20.emf]Custo

Depreciação 

Acumulada 2019 2018

Móveis e utensílios 46.348 (21.494) 24.854 27.977

Máquinas e Equipamentos 25.124 (18.349) 6.775 8.615

Instalações 9.280 (2.741) 6.539 7.374

Veículos 42.700 (29.223) 13.477 18.281

Equip. de Proc. de Dados 54.952 (38.169) 16.783 21.445

Subtotal 1 178.404 (109.976)  68.428  83.692

         

Imóveis 1.140.000 (155.409) 984.591 1.020.181

Obras em Andamento -                -                   12.040 -              

Subtotal 2 1.140.000 (155.409) 1.152.040 1.152.040

Total 1.318.404 (265.385)  1.053.019  1.235.732

Líquido

Plan1



														2019				2018



		Devedores da Entidade				 				a)				12,822				12,822

		Entidades Públicas Devedoras								b)				414				414

														13,236				13,236




























Plan1

						2018				Saldo Contábil em 31/12/2019				Ajuste Contábil em 31/12/2019				2019



		P. Física 				471,542				215,202				322,872				538,075

		P. Jurídica				132,239				82,131				67,344				149,475

		Total				603,781				297,333				390,217				687,550

		 				 				 				 				 

		PF Exercícios Anteriores				1,052,129				1,523,671				(182,874)				1,340,797

		PJ Exercícios Anteriores				259,075				391,314				(18,219)				373,095

		Total				1,311,204				1,914,985				(201,093)				1,713,892

						 												 

		Total				1,914,985				 				 				2,401,442

		PDD 				(1,164,064)												(1,507,525)

		Créditos a Curto Prazo				750,921												893,917










Plan1

		11.1 Obrigações a curto prazo

														2019				2018



		Férias												55,298				41,704

		Inss férias												11,889				31,720

		Fgts férias												4,424				7,896

		Pis/pasep férias												553				822

		 												- 0				- 0

														72,163				82,142



		11. 2 Demais obrigações a curto prazo



														2019				2018



		Iss												41				- 0

		Adiantamento de Clientes												5,462				3,868

		vale transporte												478				265

		Plano de saúde												296				439

		Inss fopag a recolher												4,060				7,645

		Inss férias a recolher												176				- 0

		Inss 13º salário a recolher												4,175				- 0

		Irrf fopag a recolher												3,203				- 0

		 												- 0				- 0

														17,890				12,217



		Total												90,054				94,359








Plan1

		Movimentação do Imobilizado

						31.12.2018				Adições				Baixas				Depreciação				31.12.2019



		Móveis e utensílios				27,977				- 0				- 0				(3,123)				24,854

		Máquinas e Equipamentos				8,615				1,901				- 0				(1,840)				8,676

		Instalações				7,374				- 0				- 0				(835)				6,539

		Veículos				18,281				- 0				- 0				(4,804)				13,477

		Equipam. Proc. de Dados				21,445				3,894				- 0				(4,662)				20,677

		-1

		Subtotal				83,692				5,795				- 0				(15,264)				74,223

		 

		Imóveis				1,140,000				- 0				- 0				(35,590)				1,140,000

		Obras em Andamento				- 0				12,040				- 0				- 0				12,040

																						1,152,040

		Total (1)				1,223,692				17,835				- 0				(50,854)				1,226,263



		( - )depreciação acumulada				(214,531)				- 0				- 0				- 0				(265,385)



		Total (2)				1,009,161				 				 								960,878












































Plan1

														Líquido

						Custo				Depreciação Acumulada				2019				2018



		Móveis e utensílios				46,348				(21,494)				24,854				27,977

		Máquinas e Equipamentos				25,124				(18,349)				6,775				8,615

		Instalações				9,280				(2,741)				6,539				7,374

		Veículos				42,700				(29,223)				13,477				18,281

		Equip. de Proc. de Dados				54,952				(38,169)				16,783				21,445



		Subtotal 1				178,404				(109,976)		 		68,428		 		83,692

		 				 				 				 				 

		Imóveis				1,140,000				(155,409)				984,591				1,020,181

		Obras em Andamento				- 0				- 0				12,040				- 0

		Subtotal 2				1,140,000				(155,409)				1,152,040				1,152,040



		Total				1,318,404				(265,385)		 		1,053,019		 		1,235,732












































Plan1

		Classificação por natureza												2019				2018



		Despesas com pessoal e encargos												734,071				720,006

		Benefícios												142,881				147,631

		Material de Consumo												14,860				11,565

		Serviços Terceiros Pessoa Física												71,201				60,204

		Serviços Terceiros Pessoa Jurídica												227,584				162,161

		Encargos Diversos												62,465				81,699

		outras despesaa e receitas												127,047				156,084

														1,380,108				1,339,350










































Planilha1

		Resolução CFC		Norma/Assunto

		1.128/08		 Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação

				 Patrimônio e Sistemas Contábeis

				 Planejamento e seus Instrumentos sob o Enfoque Contábil

				 Transações no Setor Público





Planilha2

		Resultado Patrimonial								2019				2018

		Variação Patrimonial Aumentativa (Receita)								1,981,214				1,932,594

		(-) Variação Patrimonial Diminutiva (Despesa)								(1,765,034)				(1,378,224)



		(=) Superávit Patrimonial apurado								216,180				554,370



		Resultado Orçamentário								2019				2018

		Receita Orçamentária Arrecadada								1,494,757				1,339,880

		(-) Despesas Empenhadas								(1,397,944)				(1,354,939)



		(=) Superávit Orçamentário Apurado								96,813				(15,059)



		Resultado Financeiro								2019				2018



		Saldo Disponível Apurado								1,043,435				943,321

		(-) Passivo Financeiro								(117,196)				(123,874)



		(=) Superávit Financeiro Apurado								926,239				819,447








Plan1

												2019				2018



		Créditos de anuidades do exercício										687,550				603,781

		Créditos de anuidades de exercícios anteriores										1,713,891				1,311,204

		( - ) Provisão para devedores duvidosos										(1,507,525)				(1,164,063)



												893,917				750,922
















Plan1

														2019				2018



		A vencer												687,550				603,781

		Vencidos:

		Até 30 dias												- 0				- 0

		De 31 a 60 dias												- 0				- 0

		De 61 a 90 dias												- 0				- 0

		De 91 a 180 dias												1,713,891				1,311,204

		( - )Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa												(1,507,525)				(1,164,063)



														893,916				750,922
















Plan1

		Dados do Relatório de Inadimplência do SICCAU ( 14 e 15 ) e  Apuração de PDD

				2012				2013				2014				2015				2016				2017				2018				Total		% PDD		Total PDD



		P. F. E.A.		65,231				94,929				122,575				152,495				224,247				300,531				380,790				1,340,797		86%		(1,153,086)



		P. J. E. A.		2,278				6,659				21,110				45,722				74,582				100,552				122,190				373,094		95%		(354,439)

												 								 												1,713,891				(1,507,525)

																 																				 

																 																				 

																 																				 





				 				 								 

				 												 

				 												 

																 				 




















Plan1

		Movimentação do Intangível

						31.12.2018				Adições				Baixas				Amortização				31.12.2019



		Intangível				5,012				- 0				- 0				49				4,963

		 				 				 								 				 

		Total				5,012				- 0				- 0				49				4,963








Plan1

														2019				2018



		A vencer												27,142				29,515

		Vencidos:												 				 

		Até 30 dias												- 0				- 0

		De 31 a 60 dias												- 0				- 0

		De 61 a 90 dias												- 0				- 0

		De 91 a 180 dias												- 0				- 0

														27,142				29,515




















Plan1

		Descrição		2019				2018



		Superávit ou Déficit do Exercício		216,180				554,370

		Superávit ou Déficit Acumulado de Exercícios Anteriores		2,693,029				2,138,658

		 		 				 



		Patrimônio Líquido		2,909,209				2,693,028
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														2019				2018



		Prestação de serviço												27,142				29,515



														27,142				29,515


























Plan1

		Item				Tipo de cobertura				Importância segurada



		Complexo das atividades				Quaisquer danos materiais a edificações, instalações e máquinas e equipamentos				439

		Veículos				Incêndio, roubo e colisão para xxx veículos				- 0

		Responsabilidade civil				Responsabilidade civil				- 0

		Lucros cessantes				Não realização de lucros decorrentes de danos materiais				- 0



										439








































Plan1

														Líquido

						Custo				AmortizaçãoAcumulada				2019				2018

						46,348.11				18,371.02				3,024.94				3,725.46

		Softwares				6,530				1,567				4,963				5,012



		Total				6,530				1,567				4,963				5,012




















Plan1

								Anos		Valor residual

		Móveis e utensílios						10		10%

		Veículos de uso administrativo						8		10%

		Veículos de uso da fiscalização						5		10%

		Máquinas e equipamentos						5		10%

		Equipamentos de processamento de dados						5		10%

		Biblioteca						10		0%

		Utensílios de copa e cozinha						5		10%

		Sistemas de processamento de dados						10		10%

		Instalações						10		10%






Plan1

														2019				2018



		Banco conta movimento												9,032				8,064

		Aplicações financeiras												1,043,435				935,257



														1,052,467				943,321
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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE – NBC TA 700, DE 17 DE JUNHO DE 2016 


 
Dá nova redação à NBC TA 700 que dispõe 
sobre a formação da opinião e emissão do 
relatório do auditor independente sobre as 
demonstrações contábeis. 


 
 


O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE , considerando o processo de 
convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade aos padrões internacionais e que, mediante 
acordo firmado com a IFAC que autorizou, no Brasil, o CFC e o IBRACON – Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil, como tradutores de suas normas e publicações, outorgando os 
direitos de realizar tradução, publicação e distribuição das normas internacionais em formato 
eletrônico, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento no disposto na 
alínea “f” do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber 
que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), elaborada 
de acordo com a sua equivalente internacional ISA 700 da IFAC: 


 
 
 


NBC TA 700 – FORMAÇÃO DA OPINIÃO E EMISSÃO DO RELAT ÓRIO DO AUDITOR 
INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 


 
Súmula           Item 


Introdução  


Alcance 1 – 4 


Data de vigência 5 


Objetivo 6 


Definições 7 – 9 


Requisitos  


Formação da opinião sobre as demonstrações contábeis 10 – 15 


Forma da opinião 16 – 19 


Relatório do auditor independente 20 – 52 


Informações suplementares apresentadas com as demonstrações contábeis  53 – 54 


Aplicação e outros materiais explicativos  


Aspectos qualitativos das políticas contábeis da entidade A1 – A3 


Políticas contábeis divulgadas apropriadamente nas demonstrações contábeis A4 


Informações apresentadas nas demonstrações contábeis são relevantes, confiáveis, 
comparáveis e compreensíveis 


A5 


Divulgação do efeito de transações e eventos relevantes sobre as informações 
apresentadas nas demonstrações contábeis 


A6 


Avaliação se as demonstrações contábeis alcançam apresentação adequada A7 – A9 


Descrição da estrutura de relatório financeiro aplicável A10 – A15 







 


 
 


Forma da opinião A16 – A17 


Relatório do auditor independente A18 – A77 


Informações suplementares apresentadas com as demonstrações contábeis A78 – A84 


Apêndice: Exemplos de relatório do auditor independente sobre as demonstrações 
contábeis 


 


 
Esta norma deve ser lida em conjunto com a NBC TA 200 – Objetivos Gerais do Auditor 
Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria.  
 
 
 
Introdução 
 
Alcance 
 
1. Esta norma trata da responsabilidade do auditor independente para formar uma opinião sobre 


as demonstrações contábeis e trata da forma e do conteúdo do relatório a emitir como 
resultado da auditoria das demonstrações contábeis. Para efeitos desta norma, a referência a 
auditor independente e a auditor tem o mesmo significado. 


 
2. A NBC TA 701 – Comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria no Relatório do 


Auditor Independente trata da responsabilidade do auditor independente de comunicar os 
principais assuntos de auditoria no seu relatório. A NBC TA 705 – Modificações na Opinião 
do Auditor Independente e a NBC TA 706 – Parágrafos de Ênfase e Parágrafos de Outros 
Assuntos no Relatório do Auditor Independente tratam do modo como a forma e o conteúdo 
do relatório do auditor são afetados quando o auditor expressa uma opinião modificada ou 
inclui um parágrafo de ênfase ou de outros assuntos no seu relatório. Outras normas também 
contêm exigências de apresentação de relatórios que são aplicáveis na emissão do relatório 
do auditor. 


 
3. Esta norma se aplica para auditoria de um conjunto completo de demonstrações contábeis 


para fins gerais e foi redigida nesse contexto. A NBC TA 800 – Considerações Especiais – 
Auditorias de Demonstrações Contábeis Elaboradas de Acordo com Estruturas Conceituais 
de Contabilidade para Propósitos Especiais trata das considerações especiais quando as 
demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com estruturas conceituais de 
contabilidade para propósitos especiais. A NBC TA 805 – Considerações Especiais – 
Auditoria de Quadros Isolados das Demonstrações Contábeis e de Elementos, Contas ou 
Itens Específicos das Demonstrações Contábeis trata das considerações especiais relevantes 
para uma auditoria de quadros isolados das demonstrações contábeis e de elementos, contas 
ou itens específicos das demonstrações contábeis. Esta norma também se aplica nas 
auditorias em que a NBC TA 800 ou a NBC TA 805 são aplicadas. 


 
4.  As exigências desta norma têm como objetivo propiciar o equilíbrio apropriado entre a 


necessidade de consistência e comparabilidade do relatório do auditor em mercado 
globalizado e a necessidade de aumentar o valor do relatório do auditor ao tornar as 
informações nele contidas mais relevantes para os usuários. Esta norma propicia consistência 
no relatório do auditor, mas reconhece a necessidade de flexibilidade para acomodar 
circunstâncias específicas de determinadas jurisdições. A consistência no relatório, quando a 
auditoria for conduzida de acordo com as normas de auditoria, propicia credibilidade em 







 


 
 


mercados globalizados ao tornarem essas auditorias, que foram conduzidas de acordo com 
normas reconhecidas mundialmente, mais prontamente identificáveis e também ajuda a 
promover o entendimento por parte dos usuários e a identificar circunstâncias incomuns 
quando elas ocorrem. 


 
Data de vigência 
 
5. Esta norma é aplicável a auditorias de demonstrações contábeis para períodos que se findam 


em, ou após, 31 de dezembro de 2016. 
 
Objetivo 
 
6. Os objetivos do auditor são: 


(a) formar uma opinião sobre as demonstrações contábeis com base na avaliação das 
conclusões alcançadas pela evidência de auditoria obtida; e 


(b) expressar claramente essa opinião por meio de relatório por escrito. 
 
Definições 
 
7. Para fins das normas de auditoria, os termos a seguir têm os seguintes significados: 


(a) Demonstrações contábeis para fins gerais são demonstrações contábeis elaboradas de 
acordo com a estrutura de relatório financeiro para fins gerais. 


(b) Estrutura de relatório financeiro para fins gerais é a estrutura de relatório financeiro 
elaborada para satisfazer às necessidades de informações financeiras comuns de ampla 
gama de usuários. A estrutura de relatório financeiro pode ser uma estrutura de 
apresentação adequada ou uma estrutura de conformidade. 


O termo “estrutura de apresentação adequada” é usado para se referir à estrutura de relatório 
financeiro que exige conformidade com as exigências dessa estrutura e: 


(i)  reconhece explícita ou implicitamente que, para se obter a apresentação adequada das 
demonstrações contábeis, pode ser que a administração tenha que fornecer divulgações 
além das especificamente exigidas pela estrutura; ou 


(ii)  reconhece explicitamente que pode ser que a administração tenha que se desviar de uma 
exigência da estrutura para obter a apresentação adequada das demonstrações contábeis. 
Espera-se que tais desvios sejam necessários apenas em circunstâncias extremamente 
raras. 


O termo “estrutura de conformidade” é usado para se referir à estrutura de relatório 
financeiro que requer a conformidade com as exigências dessa estrutura, mas não reconhece 
os aspectos contidos em (i) ou (ii) acima (ver NBC TA 200, item 13). 


(c) Opinião não modificada é a opinião expressa pelo auditor quando ele conclui que as 
demonstrações contábeis são elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com 
a estrutura de relatório financeiro aplicável (os itens 25 e 26 desta norma tratam das 
frases utilizadas para expressar essa opinião no caso de estrutura de apresentação 
adequada e de estrutura de conformidade, respectivamente). 


 
8. A referência a “demonstrações contábeis” nesta norma significa “o conjunto completo de 


demonstrações contábeis para fins gerais (ver a definição no item 13 da NBC TA 200)”. Os 
requisitos da estrutura de relatório financeiro aplicável determinam a forma e o conteúdo das 
demonstrações contábeis e o que constitui o conjunto completo de demonstrações contábeis. 







 


 
 


 
9. A referência à expressão “práticas contábeis adotadas no Brasil” está definida no item 7 da 


NBC TG 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis, da seguinte forma: “Práticas 
contábeis brasileiras compreendem a legislação societária brasileira, as Normas Brasileiras 
de Contabilidade, emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, os pronunciamentos, as 
interpretações e as orientações emitidos pelo CPC e homologados pelos órgãos reguladores, e 
práticas adotadas pelas entidades em assuntos não regulados, desde que atendam à NBC TG 
ESTRUTURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro, emitida pelo CFC e, por conseguinte, em consonância com as 
normas contábeis internacionais”, enquanto que a expressão “Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS)” refere-se às “normas internacionais de contabilidade” e 
significa as normas emitidas pelo Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade 
(Iasb). A referência à expressão “normas internacionais de contabilidade do setor público” 
refere-se às normas internacionais de contabilidade emitidas pelo Comitê Internacional de 
Normas Contábeis do Setor Público. 


 
Requisitos 
 
Formação da opinião sobre as demonstrações contábeis 
 
10. O auditor deve formar sua opinião sobre se as demonstrações contábeis são elaboradas, em 


todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável (ver 
item 11 da NBC TA 200 e itens 25 e 26 desta norma, que tratam das frases usadas para 
expressar essa opinião no caso da estrutura de apresentação adequada e da estrutura de 
conformidade, respectivamente). 


 
11. Para formar essa opinião, o auditor deve concluir se obteve segurança razoável de que as 


demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Essa conclusão deve levar em 
consideração: 


(a) se, na conclusão do auditor, de acordo com o item 26 da NBC TA 330 – Resposta do 
Auditor aos Riscos Avaliados, foi obtida evidência de auditoria apropriada e suficiente; 


(b) se, na conclusão do auditor, de acordo com o item 11 da NBC TA 450 – Avaliação das 
Distorções Identificadas durante a Auditoria, distorções não corrigidas são relevantes, 
individualmente ou em conjunto; e 


(c) as avaliações exigidas pelos itens 12 a 15. 
 
12. O auditor deve avaliar se as demonstrações contábeis são elaboradas, em todos os aspectos 


relevantes, de acordo com os requisitos da estrutura de relatório financeiro aplicável. Essa 
avaliação deve incluir a consideração dos aspectos qualitativos das políticas contábeis da 
entidade, incluindo indicadores de possível tendenciosidade nos julgamentos da 
administração (ver itens A1 a A3). 


 
13. O auditor, especificamente, deve avaliar se, segundo os requisitos da estrutura de relatório 


financeiro aplicável: 


(a) as demonstrações contábeis divulgam apropriadamente as principais políticas contábeis 
selecionadas e aplicadas. Ao realizar essa avaliação, o auditor deve considerar a 
relevância das políticas contábeis para a entidade e se elas foram elaboradas de forma 
compreensível (ver item A4); 







 


 
 


(b) as políticas contábeis selecionadas e aplicadas são consistentes com a estrutura de 
relatório financeiro aplicável e se são apropriadas; 


(c) as estimativas contábeis feitas pela administração são razoáveis; 


(d) as informações apresentadas nas demonstrações contábeis são relevantes, confiáveis, 
comparáveis e compreensíveis. Ao realizar essa avaliação, o auditor deve considerar se:  


• as informações que deveriam ter sido incluídas foram incluídas e se essas 
informações estão adequadamente classificadas, individualmente ou em conjunto, e 
caracterizadas;  


• a apresentação geral das demonstrações contábeis foram prejudicadas pela inclusão de 
informações que não são relevantes ou que obscurecem o devido entendimento dos 
assuntos divulgados (ver item A5); 


(e) as demonstrações contábeis fornecem divulgações adequadas para permitir que os 
usuários previstos entendam o efeito de transações e eventos relevantes sobre as 
informações incluídas nas demonstrações contábeis (ver item A6); e 


(f) a terminologia utilizada nas demonstrações contábeis, incluindo o título de cada 
demonstração contábil, é apropriada. 


 
14. Quando as demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com a estrutura de 


apresentação adequada, a avaliação requerida pelos itens 12 e 13 deve incluir, também, se as 
demonstrações contábeis propiciam uma apresentação adequada. A avaliação do auditor de 
que as demonstrações contábeis propiciam uma apresentação adequada deve incluir 
considerações sobre (ver itens A7 a A9): 


(a) a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis; e 


(b) se as demonstrações contábeis representam as transações e eventos subjacentes de modo 
a alcançar uma apresentação adequada. 


 
15. O auditor deve avaliar se as demonstrações contábeis fazem referência ou descrevem 


adequadamente a estrutura de relatório financeiro aplicável (ver itens A10 a A15). 
 
Forma da opinião 
 
16. O auditor deve expressar uma opinião não modificada quando concluir que as demonstrações 


contábeis são elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de 
relatório financeiro aplicável. 


 
17. O auditor deve modificar sua opinião, de acordo com a NBC TA 705, se: 


(a) concluir, com base em evidência de auditoria obtida, que as demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto apresentam distorções relevantes; ou 


(b) não conseguir obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para concluir que as 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto não apresentam distorções relevantes. 


 
18. Se as demonstrações contábeis elaboradas de acordo com os requisitos de estrutura de 


apresentação adequada não atingem uma apresentação adequada, o auditor deve discutir o 
assunto com a administração e, dependendo dos requisitos da estrutura de relatório financeiro 
aplicável e de como o assunto for resolvido, ele deve determinar se é necessário modificar a 
opinião no seu relatório, de acordo com a NBC TA 705 (ver item A16). 


 







 


 
 


19. Quando as demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com a estrutura de 
conformidade, o auditor não precisa avaliar se as demonstrações contábeis atingem uma 
apresentação adequada. Entretanto, se, em circunstâncias extremamente raras, o auditor 
concluir que essas demonstrações contábeis são enganosas, ele deve discutir o assunto com a 
administração e, dependendo de como o assunto for resolvido, ele deve determinar a 
necessidade e a forma de comunicar isso no seu relatório (ver item A17). 


 
Relatório do auditor independente 
 
20.  O relatório do auditor deve ser por escrito (ver itens A18 e A19). 
 
Relatório do auditor para auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria 
 
Título 
 
21.  O relatório do auditor deve ter título que indique claramente que é o relatório do auditor 


independente (ver item A20). 
 
Destinatário 
 
22.  O relatório do auditor deve ser endereçado conforme exigido pelas circunstâncias do trabalho 


(ver item A21). 
 
Opinião do auditor 
 
23.  A primeira seção do relatório do auditor deve incluir a opinião do auditor independente e 


deve ter “Opinião” como título.  
 
24.  A seção “Opinião” do relatório do auditor também deve: 


(a) identificar a entidade cujas demonstrações contábeis foram auditadas; 


(b) afirmar que as demonstrações contábeis foram auditadas; 


(c) identificar o título de cada demonstração que compõe as demonstrações contábeis; 


(d) fazer referência às notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis; e 


(e) especificar a data ou o período de cada demonstração que compõe as demonstrações 
contábeis (ver itens A22 e A23). 


 
25.  Ao expressar uma opinião não modificada sobre demonstrações contábeis elaboradas de acordo 


com a estrutura de apresentação adequada, a opinião do auditor deve utilizar uma das seguintes 
frases, que são consideradas equivalentes: 


(a) “Em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes,… de acordo com [a estrutura de relatório financeiro aplicável]”; ou 


(b) “Em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam uma visão verdadeira e 
justa… de acordo com [a estrutura de relatório financeiro aplicável]” (ver itens A24 a 
A31). 


 
26.  Ao expressar uma opinião não modificada sobre demonstrações contábeis elaboradas de 


acordo com a estrutura de conformidade, a opinião do auditor deve ser a de que as 
demonstrações contábeis são elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com [a 







 


 
 


estrutura de relatório financeiro aplicável] (ver itens A26 a A31). 
 
27.  Se a estrutura de relatório financeiro aplicável na opinião do auditor não se refere às Normas 


Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Conselho de Normas 
Internacionais de Contabilidade ou às normas internacionais de contabilidade do setor 
público emitidas pelo Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público, 
a opinião do auditor deve identificar a jurisdição de origem da estrutura, por exemplo, 
práticas contábeis adotadas no Brasil, cuja definição consta da NBC TG 26, aprovada pelo 
Conselho Federal de Contabilidade. 


 
Base para opinião 
  
28.  O relatório do auditor deve incluir uma seção, logo após a seção “Opinião”, com o título 


“Base para opinião”, que (ver item A32): 


(a) declare que a auditoria foi conduzida em conformidade com as normas de auditoria (ver 
item A33); 


(b) referencie a seção que descreve as responsabilidades do auditor, segundo as normas de 
auditoria; 


(c) inclua a declaração de que o auditor é independente da entidade de acordo com as 
exigências éticas relevantes relacionadas com a auditoria e que ele atendeu às outras 
responsabilidades éticas do auditor de acordo com essas exigências. A declaração deve 
identificar a jurisdição de origem das exigências éticas relevantes ou referir-se ao Código 
de Ética do International Ethics Standards Board for Accountants (Iesba) da Federação 
Internacional de Contadores (Ifac) (ver itens A34 a A39); e 


(d) declare se o auditor acredita que a evidência de auditoria obtida por ele é suficiente e 
apropriada para fundamentar sua opinião. 


 
Continuidade operacional 
 
29.  Quando aplicável, o auditor deve elaborar o relatório de acordo com os itens 21 a 23 da NBC TA 


570 – Continuidade Operacional.  
 


Principais assuntos de auditoria 
 
30.  Para as auditorias de conjuntos completos de demonstrações contábeis para fins gerais de 


entidades listadas, o auditor independente deve comunicar os principais assuntos de auditoria 
no seu relatório, de acordo com a NBC TA 701. 


 
31.  Quando o auditor tem, por força de lei ou regulamento, que comunicar os principais assuntos de 


auditoria no seu relatório, ou decide assim fazê-lo, ele deve proceder de acordo com a NBC TA 
701 (ver itens A40 a A42).  


 
Outras informações 
 


32.  Quando aplicável, o auditor deve reportar de acordo com a NBC TA 720 – Responsabilidade do 
Auditor em Relação a Outras Informações. 


 
Responsabilidades pelas demonstrações contábeis 
 
33.  O relatório do auditor deve incluir uma seção com o título “Responsabilidades da administração 







 


 
 


pelas demonstrações contábeis”. O relatório do auditor não precisa referir-se especificamente 
à “administração”, mas deve usar o termo que é apropriado no contexto da estrutura legal. 
Em algumas jurisdições, a referência apropriada pode ser os responsáveis pela governança 
(ver item A44). 


 
34.  Essa seção do relatório do auditor deve explicar a responsabilidade da administração pela (ver 


itens A45 a A48): 


(a) elaboração das demonstrações contábeis, de acordo com a estrutura de relatório 
financeiro aplicável e pelos controles internos que a administração determinar que sejam 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro; e 


(b) avaliação da capacidade da entidade de manter a continuidade operacional (ver item 2 da 
NBC TA 570), e se o uso da base contábil de continuidade operacional é apropriado, 
assim como divulgar, se aplicável, questões relacionadas com a continuidade 
operacional. A explicação da responsabilidade da administração por essa avaliação deve 
incluir uma descrição de quando o uso da base contábil de continuidade operacional é 
apropriado (ver item A48). 


 
35.  Essa seção do relatório do auditor também deve identificar os responsáveis pela supervisão do 


processo de apresentação de relatórios financeiros quando os responsáveis por essa supervisão 
forem diferentes daqueles que cumprem com as responsabilidades descritas no item 34. Nesse 
caso, o título dessa seção também deve se referir aos “Responsáveis pela governança” ou a 
outro termo que seja apropriado no contexto da estrutura legal da jurisdição em particular (ver 
item A49). 


 
36.  Quando as demonstrações contábeis forem elaboradas de acordo com uma estrutura de 


apresentação adequada, a descrição das responsabilidades da administração pelas 
demonstrações contábeis no relatório do auditor deve se referir à “elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis”, ou “elaboração de demonstrações contábeis que 
apresentam uma visão verdadeira e justa”, conforme apropriado nas circunstâncias. 


 
Responsabilidades do auditor independente pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
37.  O relatório do auditor deve incluir uma seção com o título “Responsabilidades do auditor pela 


auditoria das demonstrações contábeis”. 
 
38.  Essa seção do relatório do auditor deve declarar que (ver item A50): 


(a)  os objetivos do auditor são: 


(i) obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto 
estão livres de distorção relevante, independentemente de se causada por fraude ou 
erro; e  


(ii)  emitir um relatório que inclua a opinião do auditor (ver item A51); 


(b)  segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não é uma garantia de que uma 
auditoria conduzida, de acordo com as normas de auditoria sempre detectará uma 
distorção relevante, quando ela existir; e 


(c)  as distorções podem decorrer de fraude ou erro, e: 


(i) descrever que elas são consideradas relevantes se, individualmente ou em conjunto, 
pudesse ser razoavelmente esperado que elas influenciassem as decisões econômicas 







 


 
 


de usuários tomadas com base nas demonstrações contábeis (ver item 2 da NBC TA 
320 – Materialidade no Planejamento e na Execução da Auditoria); ou  


(ii)  fornecer uma definição ou descrição da materialidade de acordo com a estrutura de 
relatório financeiro aplicável (ver item A52). 


 
39.  A seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis” do 


relatório do auditor deve também (ver item A50):  


(a) declarar que, como parte da auditoria de acordo com as normas de auditoria, o auditor 
exerce o julgamento profissional e mantém o ceticismo profissional durante toda a 
auditoria; e 


(b) descrever a auditoria especificando que as responsabilidades do auditor  são: 


(i) identificar e avaliar os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejar e executar 
procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos e obter evidência de 
auditoria que seja suficiente e apropriada para fornecer uma base para a opinião do 
auditor. O risco de não se detectar uma distorção relevante resultante de fraude é 
maior que aquele de se detectar uma distorção relevante resultante de erro, uma vez 
que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 
declarações ou transgressão dos controles internos; 


(ii)  obter entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade. 
Nas circunstâncias em que o auditor também tem a responsabilidade de expressar 
uma opinião sobre a eficácia dos controles internos juntamente com a auditoria das 
demonstrações contábeis, o auditor deve omitir a frase de que a consideração do 
auditor sobre os controles internos não tem a finalidade de expressar uma opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da entidade; 


(iii)  avaliar a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e das respectivas divulgações feitas pela administração; 


(iv) concluir quanto à adequação do uso, pela entidade,  da base contábil de continuidade 
operacional e, com base na evidência de auditoria obtida, se existe incerteza 
relevante relacionada com eventos ou condições que podem levantar dúvida 
significativa quanto à capacidade de continuidade da entidade. Se o auditor concluir 
que existe incerteza relevante, ele deve chamar atenção no seu relatório para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou, se essas divulgações forem 
inadequadas, modificar a opinião. As conclusões do auditor se baseiam na evidência 
de auditoria obtida até a data do seu relatório. Contudo, eventos ou condições 
futuras podem fazer com que a entidade interrompa a sua continuidade operacional; 


(v) quando as demonstrações contábeis são elaboradas de acordo com uma estrutura de 
apresentação adequada, avaliar a apresentação geral, estrutura e conteúdo das 
demonstrações contábeis, incluindo as divulgações, e se elas representam as 
transações e eventos subjacentes de forma a alcançar a apresentação adequada;  


(c) quando a NBC TA 600 – Considerações Especiais – Auditorias de Demonstrações 
Contábeis de Grupos, Incluindo o Trabalho dos Auditores dos Componentes se aplicar, 
explicar ainda a responsabilidade do auditor em trabalhos de auditoria de grupo, 
especificando que:  


(i) as responsabilidades do auditor são as de obter evidência de auditoria apropriada e 







 


 
 


suficiente com relação às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis do 
grupo;  


(ii)  o auditor é responsável pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo; e 


(iii)  o auditor continua sendo o único responsável pela sua opinião. 
 
40.  A seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis” do relatório 


do auditor deve também (ver item A50):  


(a) declarar que o auditor se comunica com os responsáveis pela governança com relação, 
entre outras questões, ao alcance e à época planejados da auditoria e às descobertas 
significativas de auditoria, incluindo quaisquer deficiências significativas nos controles 
internos que ele venha a identificar durante a auditoria;  


(b) declarar, para a auditoria das demonstrações contábeis de entidades listadas,  que o 
auditor independente fornece para os responsáveis pela governança uma declaração de 
que ele cumpriu com as exigências éticas relevantes relacionadas à independência e que 
comunicou a eles todos os relacionamentos e outras questões que podem, de forma 
razoável, gerar ameaça à independência do auditor e, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas; e 


(c) para a auditoria das demonstrações contábeis das entidades listadas e quaisquer outras 
entidades para as quais os principais assuntos de auditoria são comunicados, de acordo 
com a NBC TA 701, especificar que, com base nesses assuntos comunicados para os 
responsáveis pela governança, o auditor determina aqueles que são mais relevantes na 
auditoria das demonstrações contábeis do período atual e que são, portanto, os principais 
assuntos de auditoria.  O auditor deve explicar esses assuntos no seu relatório, salvo se 
alguma lei ou regulamento impedir divulgações públicas sobre o assunto ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, o auditor determinar que o assunto não deve ser 
comunicado no seu relatório porque as consequências adversas de tal ato podem, de 
forma razoável, ser mais importantes que os benefícios de interesse público de tal 
comunicação (ver item A53). 


 
Localização da descrição das responsabilidades do auditor independente pela auditoria das 
demonstrações contábeis 
 


41.  A descrição das responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
exigida pelos itens 39 e 40 deve ser incluída (ver item A54): 


(a) no corpo do relatório do auditor; 


(b) no apêndice do relatório do auditor e, nesse caso, o relatório deve incluir uma referência 
à localização do apêndice (ver itens A54 e A55); ou  


(c) por uma referência específica no relatório do auditor à localização dessa descrição em 
sítio da autoridade competente, quando expressamente permitido ao auditor por lei, 
regulamento ou normas de auditoria nacionais (essa opção não é permitida no Brasil) 
(ver itens A54, A56 e A57). 


 
42.  Quando o auditor se refere à descrição da responsabilidade do auditor em sítio da autoridade 


competente, o auditor deve determinar que essa descrição trata das exigências constantes nos 
itens 39 e 40 e não é inconsistente com elas (ver item A56). 


 







 


 
 


Outras responsabilidades relativas à emissão do relatório 
 


43.  Se for requerido ao auditor tratar de outras responsabilidades no seu relatório sobre as 
demonstrações contábeis, complementares à sua responsabilidade de acordo com as normas de 
auditoria, essas outras responsabilidades devem ser tratadas em seção separada no relatório do 
auditor com o título “Relatório sobre outros requisitos legais e regulatórios” ou, de outra forma, 
conforme apropriado ao conteúdo da seção, salvo se essas outras responsabilidades tratarem dos 
mesmos tópicos apresentados na seção de responsabilidades do auditor de acordo com as 
exigências das normas de auditoria, caso em que as outras responsabilidades relativas à emissão 
do relatório do auditor podem ser apresentadas na mesma seção que os respectivos elementos de 
relatório exigidos pelas normas de auditoria (ver itens A58 a A60). 


 
44.  Se as outras responsabilidades forem apresentadas na mesma seção que os respectivos elementos 


de relatório exigidos pelas normas de auditoria, o relatório do auditor deve diferenciar claramente 
essas outras responsabilidades daquelas exigidas pelas normas de auditoria (ver item A60). 


 
45.  Se o relatório do auditor contém uma seção separada sobre outras responsabilidades, as exigências 


constantes nos itens 21 a 40 devem ser incluídas em uma seção intitulada “Relatório do auditor 
sobre as demonstrações contábeis”. A seção “Relatório sobre outros requisitos legais e 
regulatórios” deve ser apresentada após a seção “Relatório do auditor sobre as demonstrações 
contábeis” (ver item A60). 


 
Nome do sócio ou responsável técnico  
 


46.  O nome do sócio do trabalho ou do responsável técnico deve ser incluído no relatório do 
auditor independente sobre as demonstrações contábeis. (ver itens A61 a A63). 


 
Assinatura do auditor 
 


47.  O relatório do auditor deve ser assinado (ver itens A64 e A65). 
 


Endereço do auditor independente 
 


48.  O relatório do auditor deve mencionar a localidade em que o relatório foi emitido. 
 


Data do relatório do auditor 
 


49.  O relatório do auditor não pode ter data anterior à data em que ele obteve evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar a sua opinião sobre as demonstrações contábeis, 
incluindo evidência de que (ver itens A66 a A69): 


(a) todas as demonstrações e divulgações que compõem as demonstrações contábeis foram 
elaboradas e divulgadas; e 


(b) as pessoas com autoridade reconhecida afirmam que assumem a responsabilidade sobre 
essas demonstrações contábeis. 


 
Relatório do auditor previsto por lei ou regulamento 
 
50.  Se o auditor, por exigência de lei ou regulamento, for requerido a utilizar uma forma ou um 


texto específico para elaborar o seu relatório, ele só pode se referir às normas de auditoria 
brasileiras ou internacionais se incluir, no mínimo, cada um dos seguintes elementos (ver 







 


 
 


itens A70 e A71): 


(a) título; 


(b) destinatário, conforme exigido pelas circunstâncias da contratação; 


(c) parágrafo da opinião contendo a opinião expressa sobre as demonstrações contábeis e 
referência à estrutura de relatório financeiro aplicável utilizada para elaborar as 
demonstrações contábeis (práticas contábeis adotadas no Brasil ou, se for o caso, incluir 
a identificação de origem da estrutura de relatório financeiro aplicada, ver item 27); 


(d) identificação de que as demonstrações contábeis da entidade foram auditadas; 


(e) declaração de que o auditor é independente da entidade, de acordo com as exigências 
éticas relevantes relacionadas com a auditoria, e que ele atendeu às outras 
responsabilidades éticas do auditor, de acordo com essas exigências. A declaração deve 
incluir a identificação da jurisdição de origem das exigências éticas relevantes (Código 
de Ética Profissional do Contador) ou fazer referência ao Código de Ética do 
International Ethics Standards Board for Accountants (Iesba) da Federação 
Internacional de Contadores (Ifac); 


(f) quando aplicável, uma seção que trate das exigências de apresentação de relatórios 
constantes no item 22 da NBC TA 570 e que não seja inconsistente com as referidas 
exigências; 


(g) quando aplicável, uma seção “Base para opinião com ressalva (ou adversa)” que trate 
das exigências de apresentação de relatórios constantes no item 23 da NBC TA 570 e 
que não seja inconsistente com as referidas exigências; 


(h) quando aplicável, uma seção que inclua as informações exigidas pela NBC TA 701, ou 
informações adicionais sobre a auditoria que estejam previstas por lei ou regulamento, 
que trate das exigências de apresentação de relatórios constantes nesta norma e que não 
seja inconsistente com as referidas exigências dos itens 11 a 16 da NBC TA 701 (ver itens 
A72 a A75); 


(i) quando aplicável, uma seção que trate das exigências de apresentação constantes no item 
24 da NBC TA 720; 


(j) descrição das responsabilidades da administração pela elaboração das demonstrações 
contábeis e identificação dos responsáveis pela supervisão do processo de apresentação 
de relatórios financeiros que trate das exigências constantes nos itens 33 a 36 e que não 
seja inconsistente com as referidas exigências; 


(k) referência às normas brasileiras e internacionais de auditoria e à lei ou regulamento e 
descrição da responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis que 
trate das exigências constantes nos itens 37 a 40 e que não seja inconsistente com as 
referidas exigências (ver itens A50 a A53); 


(l) nome do sócio ou técnico responsável e seu número de registro no CRC; 


(m) assinatura do auditor; 


(n) localidade em que o relatório foi emitido; e 


(o) data do relatório do auditor. 
 


Relatório do auditor independente para auditoria conduzida simultaneamente de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria e normas de auditoria de outra jurisdição 
 


51.  Pode ser que o auditor deva conduzir a auditoria de acordo com as normas de auditoria de 







 


 
 


uma jurisdição específica (“normas de auditoria dessa outra jurisdição”), mas também 
cumpriu com as normas brasileiras e internacionais de auditoria (NBCs TA) na condução da 
auditoria. Nesse caso, o relatório do auditor pode referir-se às normas brasileiras e 
internacionais de auditoria além das “normas de auditoria dessa outra jurisdição”, somente se 
(ver itens A76 e A77): 


(a) não houver conflito entre os requisitos das normas de auditoria dessa outra jurisdição em 
relação às normas brasileiras e internacionais de auditoria que levariam o auditor a (i) 
formar uma opinião diferente, ou (ii) não incluir parágrafo de ênfase ou de outros 
assuntos que, nas circunstâncias específicas, seria requerido pelas normas brasileiras e 
internacionais de auditoria; e 


(b) o relatório do auditor incluir, no mínimo, cada um dos elementos especificados no item 
50(a) a (o) quando o auditor usar a forma ou o texto especificado pelas normas de 
auditoria dessa outra jurisdição.  A referência à lei ou ao regulamento no item 50(k) deve 
ser lida como referência às normas de auditoria dessa outra jurisdição.  O relatório do 
auditor deve, portanto, identificar as normas de auditoria dessa outra jurisdição. 


 
52.  Quando o relatório do auditor se referir tanto às normas brasileiras e internacionais de 


auditoria (NBCs TA) como às de outra jurisdição, o relatório deve identificar a jurisdição de 
origem dessas outras normas de auditoria. 


 
Informações suplementares apresentadas com as demonstrações contábeis (ver itens A78 a 
A84) 
 


53.  No caso de serem apresentadas informações suplementares com as demonstrações contábeis 
auditadas, não requeridas pela estrutura de relatório financeiro aplicável, o auditor deve avaliar 
se, pelo seu julgamento profissional, essas informações suplementares são, mesmo assim, parte 
integrante das demonstrações contábeis devido a sua natureza e forma de apresentação.  
Quando forem parte integrante das demonstrações contábeis, as informações suplementares 
devem ser cobertas pela opinião do auditor. 


 
54.  Se as informações suplementares não requeridas pela estrutura de relatório financeiro 


aplicável não forem consideradas parte integrante das demonstrações contábeis auditadas, o 
auditor deve avaliar se essas informações suplementares estão suficientes e claramente 
diferenciadas das demonstrações contábeis auditadas. Se esse não for o caso, o auditor deve 
pedir que a administração mude a forma de apresentação das informações suplementares não 
auditadas.  Se a administração se recusar a fazê-lo, o auditor deve identificar as informações 
suplementares não auditadas e explicar, no relatório do auditor, que essas informações 
suplementares não foram auditadas. 


 
Vigência 
 


Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se a auditorias de 
demonstrações contábeis para períodos que se findam em, ou após, 31 de dezembro de 2016, 
e revoga, a partir de 1º de janeiro de 2017, a Resolução CFC n.º 1.231/2009, publicada no 
D.O.U., Seção 1, de 4/12/2009, e demais disposições em contrário. 


 
 


Brasília, 17 de junho de 2016. 
 
 







 


 
 


Contador José Martonio Alves Coelho 
Presidente 


 
 
 







 


 
 


 


Aplicação e outros materiais explicativos 
 
Aspectos qualitativos das políticas contábeis da entidade (ver item 12) 
 
A1.  A administração faz diversos julgamentos sobre os valores e as divulgações nas 


demonstrações contábeis. 
 
A2.  A NBC TA 260 – Comunicação com os Responsáveis pela Governança, Apêndice 2, contém 


uma discussão sobre os aspectos qualitativos das políticas contábeis. Ao considerar os 
aspectos qualitativos das políticas contábeis da entidade, o auditor pode tomar conhecimento 
de possível tendenciosidade nos julgamentos da administração. O auditor pode concluir que o 
efeito cumulativo da falta de neutralidade, juntamente com o efeito de distorções não 
corrigidas, faz com que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto apresentem 
distorções relevantes. Os indicadores de falta de neutralidade que podem afetar a avaliação do 
auditor sobre se as demonstrações contábeis tomadas em conjunto apresentam distorções 
relevantes incluem: 


• a correção seletiva de erros que chamou a atenção da administração durante a auditoria (por 
exemplo, corrigir erros cujo efeito é aumentar os lucros apresentados, mas não aqueles 
cujo efeito é diminuir os lucros apresentados); 


• possível tendenciosidade da administração na elaboração de estimativas contábeis. 
 
A3.  O item 21 da NBC TA 540 – Auditoria de Estimativas Contábeis, Inclusive do Valor Justo, 


e Divulgações Relacionadas trata da possível tendenciosidade da administração na elaboração 
de estimativas contábeis. Indicadores de possível tendenciosidade da administração não 
constituem, por si só, distorções para fins de atingir conclusões sobre a razoabilidade de 
estimativas contábeis individuais. Eles podem, contudo, afetar a avaliação do auditor sobre se 
as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorções relevantes. 


 
Políticas contábeis divulgadas apropriadamente nas demonstrações contábeis (ver item 13(a)) 
 
A4. Ao avaliar se as demonstrações contábeis divulgam apropriadamente as principais políticas 


contábeis selecionadas e aplicadas, a consideração do auditor inclui os assuntos a seguir: 


• se todas as divulgações relacionadas com as principais políticas contábeis que devem ser 
incluídas pela estrutura de relatório financeiro aplicável foram feitas; 


• se as informações sobre as principais políticas contábeis que foram divulgadas são 
relevantes e refletem, portanto, o modo como os critérios de reconhecimento, mensuração 
e apresentação na estrutura de relatório financeiro aplicável foram aplicados a classes de 
transações, saldos contábeis e divulgações nas demonstrações contábeis nas circunstâncias 
específicas das operações da entidade e do seu ambiente; e   


• sobre a clareza com a qual as principais políticas contábeis foram apresentadas. 
 
Informações apresentadas nas demonstrações contábeis são relevantes, confiáveis, 
comparáveis e compreensíveis (ver item 13(d)) 
 
A5. A avaliação da compreensibilidade das demonstrações contábeis inclui a consideração dos 


seguintes assuntos:  







 


 
 


• se as informações nas demonstrações contábeis são apresentadas de forma clara e concisa; 


• se foi dado destaque para as divulgações significativas (por exemplo, quando há um valor 
percebido para informações específicas da entidade aos usuários) e se as divulgações são 
cruzadas adequadamente de forma a não proporcionar desafios significativos para os 
usuários na identificação das informações necessárias. 


 
Divulgação do efeito de transações e eventos relevantes sobre as informações apresentadas nas 
demonstrações contábeis (ver item 13(e)) 
 
A6. É comum que demonstrações contábeis elaboradas de acordo com a estrutura para fins gerais 


apresentem a posição patrimonial e financeira, o desempenho das operações e os fluxos de 
caixa da entidade. A avaliação, quanto a se, em virtude da estrutura de relatório financeiro 
aplicável, as demonstrações contábeis fornecem divulgações adequadas para permitir que os 
usuários entendam o efeito de transações e eventos relevantes sobre a posição patrimonial e 
financeira, o desempenho das operações e os fluxos de caixa da entidade, inclui a 
consideração de assuntos como: 


• a extensão na qual as informações nas demonstrações contábeis são relevantes e específicas 
para as circunstâncias da entidade; e  


• se as divulgações são adequadas para auxiliar os usuários pretendidos a entender:  


o a natureza e a extensão dos ativos e passivos potenciais da entidade resultantes de 
transações ou eventos que não atendem aos critérios para reconhecimento (ou os 
critérios para o desreconhecimento) estabelecidos pela estrutura de relatório financeiro 
aplicável; 


o a natureza e a extensão dos riscos de distorção relevante resultante de transações e 
eventos; 


o os métodos usados e as premissas e os julgamentos feitos, e suas alterações, que afetam 
os valores apresentados ou de outra forma divulgados, incluindo as análises relevantes 
de sensibilidade.   


 
Avaliação se as demonstrações contábeis alcançam apresentação adequada (ver item 14) 
 
A7. Algumas estruturas de relatório financeiro reconhecem implícita ou explicitamente o conceito 


da apresentação adequada. Por exemplo, as IFRS citam que uma apresentação adequada 
requer a representação fidedigna dos efeitos das transações, outros eventos ou condições de 
acordo com as definições e critérios de reconhecimento de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Conforme observado no item 7(b), a estrutura de relatório financeiro com 
apresentação adequada, nos termos do item 13 da NBC TA 200,  requer não só o cumprimento 
com as exigências da estrutura como também reconhece implícita ou explicitamente que o 
fornecimento de divulgações que vão além daquelas especificamente exigidas pela estrutura 
pode ser necessário.  Por exemplo, a NBC TG 26, item 17(c) requer que a entidade forneça 
divulgação adicional quando o cumprimento dos requisitos específicos contidos nas normas 
for insuficiente para permitir que os usuários compreendam o impacto de determinadas 
transações, outros eventos e condições sobre a posição financeira e o desempenho da 
entidade.  


 
A8. A avaliação do auditor se as demonstrações contábeis alcançam uma apresentação adequada, 


tanto com relação à apresentação quanto à divulgação, é uma questão de julgamento 
profissional. Essa avaliação leva em consideração questões como fatos e circunstâncias da 
entidade, incluindo-se mudanças, com base no entendimento do auditor da entidade e nas 







 


 
 


evidências de auditoria obtidas durante o trabalho.  A avaliação também inclui a consideração, 
por exemplo, das divulgações necessárias para alcançar uma apresentação adequada 
decorrentes de assuntos que podem ser relevantes (ou seja, em geral, as distorções são 
consideradas relevantes se elas puderem influenciar as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas demonstrações contábeis como um todo), como o efeito de exigências 
de apresentação de relatório que estão sempre evoluindo ou alterações no ambiente 
econômico.   


 
A9. A avaliação se as demonstrações contábeis alcançam uma apresentação adequada pode incluir, 


por exemplo, discussões com a administração e com os responsáveis pela governança sobre 
suas visões quanto à razão pela qual uma apresentação específica foi escolhida, assim como 
sobre alternativas que podem ter sido consideradas. As discussões podem incluir, por 
exemplo: 


• o nível no qual os valores nas demonstrações contábeis estão apresentados em conjunto ou 
individualmente e se a apresentação de valores ou divulgações obscurecem as informações 
úteis ou resultam em informações enganosas; 


• consistência com a prática adequada da indústria ou se quaisquer desvios são relevantes para 
as circunstâncias da entidade e se são, portanto, justificados. 


 
Descrição da estrutura de relatório financeiro aplicável (ver item 15) 
 
A10. Conforme explicado nos itens A4 e A5 da NBC TA 200, a elaboração das demonstrações 


contábeis pela administração e, quando apropriado, pelos responsáveis pela governança 
requer a inclusão da adequada descrição da estrutura de relatório financeiro aplicável nas 
demonstrações contábeis.  Essa descrição informa aos usuários das demonstrações contábeis 
sobre qual estrutura estão baseadas as demonstrações contábeis. 


 
A11. A descrição de que as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com uma 


estrutura específica de relatório financeiro aplicável é apropriada somente se as 
demonstrações contábeis cumprem todos os requisitos vigentes dessa estrutura durante o 
período coberto pelas demonstrações contábeis. 


 
A12. A descrição da estrutura de relatório financeiro aplicável que contenha linguagem modificada 


imprecisa ou com restrição (por exemplo, “as demonstrações contábeis estão em 
conformidade substancial com as normas internacionais de contabilidade”) não é uma 
descrição adequada dessa estrutura, pois pode enganar os usuários das demonstrações 
contábeis. 


 
Referência a mais de uma estrutura de relatório financeiro 
 
A13. Em alguns casos, as demonstrações contábeis podem declarar que foram elaboradas de acordo 


com duas estruturas de relatório financeiro (por exemplo, a estrutura nacional e normas 
internacionais de contabilidade). Isso pode ocorrer quando a administração da entidade é 
solicitada a, ou opta por, elaborar as demonstrações contábeis de acordo com as duas 
estruturas, caso em que as duas estruturas de relatório financeiro são aplicáveis.  Essa 
descrição é apropriada somente se as demonstrações contábeis estão em conformidade com as 
estruturas individualmente. Para as demonstrações contábeis serem consideradas elaboradas 
de acordo com as duas estruturas de relatório financeiro, as demonstrações contábeis devem 
estar em conformidade com as duas estruturas simultaneamente e sem qualquer necessidade 
de conciliação das demonstrações. Na prática, o cumprimento simultâneo é improvável, a 







 


 
 


menos que a jurisdição tenha adotado a outra estrutura (por exemplo, normas internacionais 
de contabilidade) como sua própria estrutura nacional, ou tenha eliminado todas as barreiras 
para o cumprimento dela. 


 
A14. Demonstrações contábeis que são elaboradas de acordo com uma estrutura de relatório 


financeiro e que contêm uma nota ou demonstração suplementar conciliando os resultados 
com os que seriam apresentados segundo outra estrutura não são elaboradas de acordo com 
essa outra estrutura. Isso ocorre porque as demonstrações contábeis não incluem todas as 
informações da maneira requerida por essa outra estrutura. 


 
A15. Entretanto, as demonstrações contábeis podem ser elaboradas de acordo com a estrutura de 


relatório financeiro aplicável e, além disso, descrever, nas notas explicativas às demonstrações 
contábeis, até que ponto as demonstrações contábeis estão de acordo com outra estrutura (por 
exemplo, demonstrações contábeis elaboradas de acordo com a estrutura nacional que 
também descrevem até que ponto elas estão de acordo com as normas internacionais de 
contabilidade). Essa descrição pode constituir informações contábeis suplementares, 
conforme discutido no item 54, e são cobertas pela opinião do auditor se não puderem ser 
claramente diferenciadas das demonstrações contábeis. 


 
Forma da opinião  
 
A16. Podem existir casos em que as demonstrações contábeis, embora elaboradas de acordo com os 


requisitos de uma estrutura de apresentação adequada, não atinjam uma apresentação 
adequada. Nesses casos, pode ser possível que a administração inclua divulgações adicionais 
nas demonstrações contábeis, além daquelas especificamente requeridas pela estrutura ou, em 
circunstâncias extremamente raras, deixe de seguir um requisito da estrutura para alcançar a 
apresentação adequada das demonstrações contábeis (ver item 18). 


 
A17. É extremamente raro para o auditor considerar enganosas demonstrações contábeis que foram 


elaboradas de acordo com uma estrutura de conformidade se, de acordo com o item 6(a) da 
NBC TA 210 – Concordância com os Termos do Trabalho de Auditoria, o auditor determinou 
que a estrutura é aceitável (ver item 19). 


 
Relatório do auditor independente (ver item 20) 
 
A18. O relatório por escrito compreende o relatório do auditor emitido de forma impressa em papel 


ou em meio eletrônico. 
 


A19. O Apêndice desta norma contém exemplos de relatórios do auditor sobre demonstrações 
contábeis, incorporando os elementos determinados nos itens 21 a 49. Com exceção das 
seções “Opinião” e “Base para opinião”, esta norma não estabelece exigências para ordenar os 
elementos do relatório do auditor. Entretanto, esta norma exige o uso de títulos específicos, 
que se destinam a facilitar o reconhecimento de relatórios referentes a auditorias conduzidas 
de acordo com as normas de auditoria, especialmente em situações nas quais os elementos do 
relatório do auditor estejam apresentados em uma ordem diferente da dos exemplos do 
relatório do auditor no apêndice desta norma. 


 
Relatório do auditor para auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria 
 
Título (ver item 21) 
 







 


 
 


A20. O título indicando que o relatório é o relatório do auditor independente, por exemplo, 
“Relatório do auditor independente, diferencia o relatório do auditor independente de 
relatórios emitidos por outros. 


 
Destinatário (ver item 22) 
 
A21. Lei, regulamento ou termos da contratação podem especificar para quem o relatório do 


auditor deve ser endereçado naquela jurisdição específica. O relatório do auditor é 
normalmente endereçado às pessoas para quem o relatório do auditor é elaborado, 
frequentemente para os acionistas ou para os responsáveis pela governança da entidade, cujas 
demonstrações contábeis estão sendo auditadas. 


 
Opinião do auditor (ver itens 24 a 26) 
 
Referência às demonstrações contábeis que foram auditadas 
 
A22. O relatório do auditor afirma, por exemplo, que o auditor examinou as demonstrações 


contábeis da entidade, que compreendem [especificar o título de cada demonstração contábil 
que compõe o conjunto completo das demonstrações contábeis requeridas pela estrutura de 
relatório financeiro aplicável, especificando a data ou período coberto por cada demonstração 
contábil] e as notas explicativas às demonstrações contábeis, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. 


 
A23. Quando o auditor está ciente de que as demonstrações contábeis auditadas serão incluídas em 


documento que contém outras informações, como relatório anual, o auditor pode considerar, 
se a forma de apresentação permitir, identificar os números das páginas em que estão 
apresentadas as demonstrações contábeis auditadas.  Isso ajuda os usuários a identificarem as 
demonstrações contábeis às quais se refere o relatório do auditor. 


 
“Apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes” ou “apresentam uma visão 
verdadeira e justa” 
 
A24. As frases “apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes” ou “apresentam uma 


visão verdadeira e justa” são consideradas equivalentes. A utilização da frase “apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes” ou da frase “apresentam uma visão 
verdadeira e justa” é normalmente determinada pela lei ou pelo regulamento que rege a 
auditoria de demonstrações contábeis em determinada jurisdição, ou pela prática geralmente 
aceita. Embora não seja o cenário atualmente existente no Brasil, caso lei ou regulamento 
venha a requerer o uso de texto diferente, isso não afeta o requisito no item 14 para que o 
auditor avalie a apresentação adequada das demonstrações contábeis elaboradas de acordo 
com a estrutura de apresentação adequada. 


 
A25. Quando o auditor expressa uma opinião não modificada, não é apropriado usar frases como 


“com a explicação acima” ou “sujeito a” com relação à opinião, pois elas sugerem uma 
opinião condicionada ou enfraquecimento ou modificação da opinião. 


 
Descrição das demonstrações contábeis e dos assuntos nelas apresentados 
 
A26. A opinião do auditor cobre o conjunto completo das demonstrações contábeis, conforme 


definido pela estrutura de relatório financeiro aplicável. Por exemplo, no caso de várias 
estruturas para fins gerais, as demonstrações contábeis podem incluir: o balanço patrimonial; 







 


 
 


as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, 
dos fluxos de caixa; e as respectivas notas explicativas, que normalmente compreendem o 
resumo das principais políticas contábeis e outras informações explanatórias. Em algumas 
jurisdições, as informações adicionais também podem ser consideradas como parte integrante 
das demonstrações contábeis. 


 
A27. No caso de demonstrações contábeis elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação 


adequada, a opinião do auditor declara que as demonstrações contábeis apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, ou que apresentam uma visão verdadeira e 
justa dos assuntos que as demonstrações contábeis devem apresentar. Por exemplo, no caso de 
demonstrações contábeis elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros (IFRS), esses assuntos são a posição patrimonial e financeira da entidade no 
final do período e o desempenho das operações e os fluxos de caixa da entidade para o 
período findo naquela data. Consequentemente, a […] constante no item 25 e em outros 
lugares nesta norma deve ser substituída pelas palavras em itálico da sentença anterior 
quando a estrutura de relatório financeiro aplicável for as Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros (IFRS) ou, no caso de outras estruturas de relatório financeiro aplicáveis, pelas 
palavras que descrevem os assuntos que as demonstrações contábeis devem apresentar. 


 
Descrição da estrutura de relatório financeiro aplicável e de como ela pode afetar a opinião do 
auditor 
 
A28. A identificação da estrutura de relatório financeiro aplicável na opinião do auditor tem a 


finalidade de informar os usuários do relatório do auditor sobre o contexto em que é expressa 
a opinião do auditor; não tem a finalidade de limitar a avaliação requerida no item 14. A 
estrutura de relatório financeiro aplicável é identificada em termos como:  


“… de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil” ou 


“… de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos na jurisdição X …” 
 
A29. Quando a estrutura de relatório financeiro aplicável compreende normas de relatório 


financeiro e requisitos legais ou regulatórios, a estrutura é identificada em termos como “… 
de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) e os requisitos da lei 
das sociedades anônimas da jurisdição X”. O item 18 da NBC TA 210 trata das circunstâncias 
em que há conflitos entre as normas de contabilidade e os requisitos legislativos ou 
reguladores.  


 
A30. Conforme indicado no item A8, as demonstrações contábeis podem ser elaboradas de acordo 


com duas estruturas de relatório financeiro, que são, portanto, duas estruturas de relatório 
financeiro aplicáveis. Consequentemente, cada estrutura é considerada separadamente na 
formação da opinião do auditor sobre as demonstrações contábeis, e a opinião do auditor de 
acordo com os itens 25 a 27 refere-se às duas estruturas como segue: 


(a) Se as demonstrações contábeis cumprem as duas estruturas individualmente, duas 
opiniões são expressas: ou seja, que as demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com uma das estruturas de relatório financeiro aplicáveis (por exemplo, a 
estrutura nacional) e a opinião de que as demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com a outra estrutura de relatório financeiro aplicável, por exemplo, Normas 
Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS). Essas opiniões podem ser expressas 
separadamente ou em uma única sentença (por exemplo, as demonstrações contábeis 
estão apresentadas adequadamente, em todos os aspectos relevantes [...], de acordo com 
os princípios contábeis geralmente aceitos na jurisdição X e com as Normas 







 


 
 


Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS)). 


(b) Se as demonstrações contábeis cumprem uma das estruturas, mas não cumprem a outra 
estrutura, pode ser fornecida uma opinião não modificada de que as demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com uma estrutura (por exemplo, a estrutura 
nacional), mas fornecida uma opinião modificada com relação à outra estrutura, por 
exemplo, Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS), de acordo com a NBC 
TA 705. 


 
A31. Conforme indicado no item A13, as demonstrações contábeis podem declarar o cumprimento 


da estrutura de relatório financeiro aplicável e, além disso, divulgar a extensão do 
cumprimento de outra estrutura de relatório financeiro. Essas informações suplementares são 
cobertas pela opinião do auditor se não puderem ser claramente diferenciadas das 
demonstrações contábeis (ver itens 53 e 54 e material de aplicação relacionado nos itens A78 
a A86). Consequentemente: 


(a) se a divulgação sobre o cumprimento da outra estrutura for enganosa, é expressa uma 
opinião modificada de acordo com a NBC TA 705; 


(b) se a divulgação não for enganosa, mas o auditor julgá-la tão importante que seja 
fundamental para que os usuários entendam as demonstrações contábeis, um parágrafo de 
ênfase é adicionado, de acordo com a NBC TA 706, chamando a atenção para a 
divulgação. 


 
Base para opinião (ver item 28) 
 
A32. A seção “Base para opinião” fornece contexto importante para a opinião do auditor. 


Consequentemente, esta norma requer que a seção “Base para opinião” venha imediatamente 
após a seção “Opinião” no relatório do auditor. 


 
A33. A referência às normas utilizadas informa aos usuários do relatório do auditor que a auditoria 


foi conduzida de acordo com normas estabelecidas. 
 
Exigências éticas relevantes (ver item 28(c)) 
 
A34. A identificação da jurisdição de origem de exigências éticas relevantes aumenta a 


transparência sobre essas exigências com relação a trabalho de auditoria específico. A NBC 
TA 200, item A16, explica que as exigências éticas relevantes compreendem o Código de 
Ética Profissional do Contador e as normas profissionais  emitidas  pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. Quando as exigências éticas relevantes incluem as exigências do Código de 
Ética do International Ethics Standards Board for Accountants (Iesba) da Federação 
Internacional de Contadores (Ifac), a declaração também pode fazer referência ao Código de 
Ética do Iesba. Se o Código de Ética do Iesba constitui todas as exigências éticas relevantes 
para a auditoria, a declaração não precisa identificar a jurisdição de origem. No Brasil, a 
declaração acima somente fará referência ao Código de Ética Profissional do Contador e às 
normas profissionais  emitidas  pelo Conselho Federal de Contabilidade. 


 
A35. Em algumas jurisdições, as exigências éticas relevantes podem ser de diversas fontes 


diferentes, como os códigos de ética e regras e requisitos adicionais em lei e regulamento. 
Quando a independência e outras exigências éticas relevantes estão incluídas em um número 
limitado de fontes, o auditor pode optar por identificar as fontes relevantes (por exemplo, o 
nome do código, regra ou regulamento aplicável na jurisdição), ou pode fazer referência ao 







 


 
 


termo normalmente entendido e que resume adequadamente essas fontes (por exemplo, 
requisitos de independência para auditorias de entidades privadas na jurisdição X). 


 
A36. Lei ou regulamento, normas de auditoria nacionais ou termos do trabalho de auditoria podem 


requerer que o auditor forneça informações mais específicas sobre as fontes das exigências 
éticas relevantes, incluindo aquelas relacionadas com independência, aplicadas à auditoria das 
demonstrações contábeis. 


 
A37. Ao determinar a quantidade de informações a ser incluída no relatório do auditor quando há 


múltiplas fontes de exigências éticas relevantes relacionadas com a auditoria das 
demonstrações contábeis, é importante conseguir um equilíbrio entre a transparência e o risco 
de obscurecer outras informações úteis no relatório do auditor. 


 
Considerações específicas para auditoria de grupo 
 
A38. Em auditoria de grupo, quando houver múltiplas fontes de exigências éticas relevantes, 


incluindo aquelas relacionadas com independência, a referência à jurisdição no relatório do 
auditor está normalmente relacionada com as exigências éticas relevantes que são aplicáveis à 
equipe encarregada do trabalho do grupo. Isso acontece porque, na auditoria de grupo, os 
auditores de componentes também estão sujeitos às exigências éticas relevantes para a 
auditoria do grupo  (ver item A37 da NBC TA 600).  


 
A39. As normas de auditoria não estabelecem requisitos de independência ou éticos específicos 


para auditores, incluindo auditores de componentes e, desse modo, não estendem, ou de outra 
forma prevalecem sobre, os requisitos de independência do Código de Ética do Iesba ou 
outras exigências éticas às quais está sujeita a equipe encarregada do trabalho do grupo (no 
caso do Brasil, o Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade). As normas de auditoria também não requerem que 
os auditores de componentes, em todos os casos, submetam-se aos mesmos requisitos de 
independência específicos aplicáveis à equipe encarregada do trabalho do grupo.  
Consequentemente, as exigências éticas relevantes, incluindo aquelas relacionadas com 
independência, na situação de auditoria de grupo, podem ser complexas. Os itens 19 e 20 da 
NBC TA 600 fornecem orientação para auditores sobre como trabalhar com as informações 
financeiras de componentes para a auditoria de grupo, incluindo as situações em que o auditor 
não cumpre os requisitos de independência que são relevantes para a auditoria do grupo. 


 
Principais assuntos de auditoria (ver item 31) 
 
A40. Lei ou regulamento pode requerer a comunicação dos principais assuntos de auditoria para 


auditorias de entidades não listadas, por exemplo, entidades caracterizadas na referida lei ou 
regulamento como entidades de interesse público. 


 
A41. O auditor também pode decidir comunicar os principais assuntos de auditoria para outras 


entidades, incluindo aquelas que podem ser de interesse público significativo, por exemplo, 
pelo fato de elas possuírem ampla gama de partes interessadas, considerando a natureza e o 
porte da empresa. Exemplos dessas entidades podem incluir instituições financeiras (como 
bancos, companhias de seguro e fundos de pensão) e outras entidades como entidades 
filantrópicas. 


 
A42. A NBC TA 210, itens 9 e A22, requer que o auditor estabeleça os termos do trabalho de 


auditoria com a administração e os responsáveis pela governança, conforme apropriado, e 







 


 
 


explique que os papéis da administração e dos responsáveis pela governança para estabelecer 
os termos do trabalho de auditoria para a entidade dependem de acordos da governança da 
entidade e de lei ou regulamento relevante. A NBC TA 210, item 10, também requer que a 
carta de contratação de auditoria ou outra forma adequada de acordo por escrito inclua 
referência sobre a forma e o conteúdo esperados de quaisquer relatórios a serem emitidos pelo 
auditor. Quando o auditor não precisa comunicar de outra forma os principais assuntos de 
auditoria, a NBC TA 210, item A25, explica que pode ser útil para o auditor fazer referência, 
nos termos do trabalho de auditoria, sobre a possibilidade de comunicar os principais assuntos 
de auditoria no relatório do auditor e, em certas jurisdições, pode ser necessário que o auditor 
inclua uma referência a essa possibilidade para manter a capacidade de fazer a referida 
comunicação. 


 
Considerações específicas para entidades do setor público 
 
A43. Entidades listadas não são comuns no setor público. Entretanto, entidades do setor público 


podem ser importantes devido ao porte, à complexidade ou a aspectos de interesse público. 
Nesses casos, o auditor de entidade do setor público pode precisar, por lei ou regulamento, ou 
pode, de outra forma, decidir comunicar os principais assuntos de auditoria no relatório do 
auditor. 


 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis (ver itens 33 a 35) 
 
A44. A NBC TA 200, item 13, explica o pressuposto, com relação às responsabilidades da 


administração e, quando adequado, dos responsáveis pela governança, sobre o qual, de acordo 
com as normas de auditoria, a auditoria é conduzida. A administração e, quando apropriado, 
os responsáveis pela governança, aceitam a responsabilidade pela elaboração das 
demonstrações contábeis de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável, 
incluindo, quando relevante, sua adequada apresentação. A administração também aceita a 
responsabilidade pelos controles internos que ela determinar serem necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis que não apresentam distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. A descrição das responsabilidades da 
administração no relatório do auditor inclui a referência às duas responsabilidades na medida 
em que ela ajuda a explicar aos usuários o pressuposto sobre o qual a auditoria é conduzida. A 
NBC TA 260 usa o termo “responsáveis pela governança” para descrever as pessoas ou 
organizações com responsabilidade pela supervisão da entidade e proporciona um debate 
sobre a diversidade de estruturas de governança nas diferentes jurisdições e por  entidade. 


 
A45. Podem existir circunstâncias em que é apropriado ao auditor ampliar a descrição das 


responsabilidades da administração e dos responsáveis pela governança nos itens 34 e 35, 
para refletir responsabilidades adicionais que são relevantes para a elaboração das 
demonstrações contábeis no contexto da jurisdição específica ou da natureza da entidade. 


 
A46. A NBC TA 210, item 6(b)(i) e (ii), requer que as responsabilidades da administração sejam 


acordadas pelo auditor na carta de contratação, ou outra forma adequada de acordo, por 
escrito. A NBC TA 210 proporciona certa flexibilidade ao explicar que, no caso de as 
responsabilidades da administração ou, quando apropriado, de os responsáveis pela 
governança em relação a relatórios financeiros serem determinadas por lei ou regulamento, o 
auditor pode determinar que lei ou regulamento inclua responsabilidades que, no julgamento 
do auditor, são equivalentes, em termos de efeito, àquelas especificadas na NBC TA 210. Para 
essas responsabilidades que são equivalentes, o auditor pode usar o texto da lei ou do 
regulamento para descrevê-las na carta de contratação ou outra forma adequada de acordo por 







 


 
 


escrito. Nesses casos, esse texto também pode ser usado no relatório do auditor para 
descrever as responsabilidades da administração, conforme requerido pelo item 34(a). Em 
outras circunstâncias, incluindo quando o auditor decide não usar o texto da lei ou do 
regulamento conforme incorporado na carta de contratação, é usado o texto do item 34(a). 
Além de incluir a descrição das responsabilidades da administração no relatório do auditor, 
conforme requerido pelo item 34, o auditor pode referir-se a uma descrição mais detalhada 
dessas responsabilidades incluindo uma referência sobre onde essas informações podem ser 
obtidas (por exemplo, no relatório anual da entidade ou no sítio da autoridade competente). 


 
A47. Em algumas jurisdições, a lei ou o regulamento que determina as responsabilidades da 


administração pode referir-se especificamente à responsabilidade pela adequação de livros e 
registros contábeis, ou do sistema contábil. Considerando que livros, registros e sistemas são 
parte integrante dos controles internos (conforme definido na NBC TA 315 – Identificação e 
Avaliação dos Riscos de Distorção Relevante por meio do Entendimento da Entidade e do seu 
Ambiente, item 4), as descrições na NBC TA 210 e no item 34 não fazem referência 
específica a eles. 


 
A48. O Apêndice desta norma fornece exemplos de como o requisito constante no item 34(b) é 


aplicado quando as práticas contábeis adotadas no Brasil são a estrutura de relatório 
financeiro aplicável. Se for usada uma estrutura de relatório financeiro aplicável que não as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, os exemplos de demonstrações apresentados no 
Apêndice desta norma podem ter que ser adaptados para refletir a aplicação da outra estrutura 
de relatório financeiro nas circunstâncias. 


 
Supervisão do processo de apresentação de relatório financeiro (ver item 35) 
 
A49. Quando algumas, mas não todas, pessoas que participam da supervisão do processo de 


apresentação de relatórios financeiros estão envolvidas na elaboração das demonstrações 
contábeis, a descrição, conforme requerida pelo item 35, pode precisar ser modificada para 
refletir adequadamente as circunstâncias específicas da entidade. Quando as pessoas 
responsáveis pela supervisão do processo de apresentação de relatórios financeiros são 
aquelas responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis, não é necessária nenhuma 
referência às responsabilidades pela supervisão. 


 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis (ver item 37 a 40) 
 
A50. A descrição das responsabilidades do auditor independente, conforme requerido pelos itens 37 


a 40, pode ser personalizada para refletir a natureza específica da entidade, por exemplo, 
quando o relatório do auditor trata das demonstrações contábeis consolidadas. O Exemplo 2 
no Apêndice desta norma inclui um exemplo de como isso pode ser feito. 


 
Objetivos do auditor (ver item 38(a)) 
 
A51. O relatório do auditor explica que os objetivos do auditor são obter segurança razoável de que 


as demonstrações contábeis tomadas em conjunto não apresentam distorção relevante, 
independentemente de se causada por fraude ou erro, e emitir um relatório do auditor que 
inclua a opinião do auditor. Eles são diferentes das responsabilidades da administração pela 
elaboração das demonstrações contábeis. 


 
Descrição da materialidade (ver item 38(c)) 
 







 


 
 


A52. O Apêndice desta norma fornece exemplos de como o requisito constante no item 38(c) deve 
ser aplicado para fornecer uma descrição da materialidade quando as práticas contábeis 
adotadas no Brasil são a estrutura de relatório financeiro aplicável. Se for usada uma estrutura 
de relatório financeiro aplicável diferente, os exemplos de demonstrações apresentados no 
Apêndice desta norma podem ter que ser adaptados para refletir a aplicação da outra estrutura 
de relatório financeiro nas circunstâncias. 


 
Responsabilidade do auditor independente relacionadas com a NBC TA 701 (ver item 40(c)) 
 
A53. O auditor também pode considerar útil fornecer informações adicionais na descrição das 


responsabilidades do auditor, além daquelas requeridas pelo item 40(c). Por exemplo, o 
auditor pode fazer referência ao requisito constante no item 9 da NBC TA 701 para determinar 
os assuntos que exigiram atenção significativa do auditor na execução da auditoria, levando 
em consideração áreas avaliadas como de maior risco de distorção relevante ou riscos 
significativos identificados de acordo com a NBC TA 315; julgamentos significativos do 
auditor referentes a áreas nas demonstrações contábeis que envolveram julgamento 
significativo da administração, incluindo  estimativas contábeis que foram identificadas como 
tendo alto grau de incerteza; e os efeitos sobre a auditoria de eventos ou transações 
significativas que ocorreram durante o período. 


 
Localização da descrição das responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis (ver itens 41 e 50(k)) 
 
A54. Incluir as informações exigidas pelos itens 39 e 40 em apêndice do relatório do auditor 


ou, quando expressamente permitido por lei, regulamento ou normas de auditoria de outras 
jurisdições, referir-se ao sítio da autoridade competente que contém essas informações pode 
ser uma maneira conveniente de racionalizar o conteúdo do relatório do auditor (essa opção 
não é permitida no Brasil). Entretanto, pelo fato de a descrição das responsabilidades do 
auditor conter informações que são esperadas pelos usuários de auditoria conduzida de acordo 
com as normas de auditoria, é necessário incluir uma referência no relatório do auditor, 
indicando onde essas informações podem ser acessadas. 


 
Localização no apêndice (ver itens 41(b) e 50(k)) 
 
A55. O item 41 permite que o auditor inclua as declarações requeridas pelos itens 39 e 40, 


descrevendo a responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis em 
apêndice do relatório do auditor, desde que seja feita referência apropriada no corpo do 
relatório do auditor sobre a localização do apêndice. Abaixo é apresentado exemplo de como 
pode ser feita a referência a apêndice no relatório do auditor: 


 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 


 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas de usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. 
 







 


 
 


A descrição adicional das nossas responsabilidades pela auditoria das demonstrações 
contábeis está incluída no apêndice X deste relatório do auditor. Essa descrição, localizada 
[indicar número da página ou outra referência específica à localização da descrição], faz 
parte do relatório do auditor. 


 
Referência ao sítio da autoridade competente (ver itens 41(c) e 42) 
 
A56. O item 41 explica que o auditor pode fazer uma referência à descrição de suas 


responsabilidades localizada no sítio da autoridade competente somente se expressamente 
permitido por lei, regulamento ou normas de auditoria nacionais. As informações no sítio que 
estão incorporadas no relatório do auditor por meio de referência específica à localização do 
sítio onde essas informações são encontradas podem descrever o trabalho do auditor ou a 
auditoria de acordo com as normas de auditoria de maneira mais ampla, mas não podem ser 
inconsistentes com a descrição requerida nos itens 39 e 40. Isso significa que o texto da 
descrição das responsabilidades do auditor no sítio pode ser mais detalhado ou tratar de outros 
assuntos relacionados com a auditoria de demonstrações contábeis, desde que esse texto 
reflita e não contradiga os assuntos tratados nos itens 39 e 40. Essa opção de referência ao 
sítio da autoridade competente não é permitida no Brasil. 


 
A57. A autoridade competente pode ser um órgão nacional emissor de normas de auditoria, 


regulador ou de supervisão dos auditores. Essas organizações estão aptas a assegurar a 
precisão, integridade e disponibilidade contínua das informações padronizadas. Não é 
apropriado para o auditor manter um sítio para isso. Abaixo está apresentado um exemplo de 
como fazer uma referência ao sítio no relatório do auditor: 


 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 


 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de perspectiva razoável, as decisões econômicas de usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. 
 
A descrição adicional das nossas responsabilidades pela auditoria das demonstrações 
contábeis está localizada no sítio da [organização] em: [endereço do sítio]. Essa descrição faz 
parte do relatório do auditor. 


 
Outras responsabilidades relativas à emissão do relatório do auditor (ver itens 43 a 45) 
 
A58. Em certas jurisdições, fora do Brasil, o auditor pode ter responsabilidades adicionais de emitir 


relatório sobre outros assuntos que são complementares à sua responsabilidade, segundo as 
normas de auditoria. Por exemplo, o auditor pode ser solicitado a relatar determinados 
assuntos que chamaram sua atenção no decurso da auditoria das demonstrações contábeis. 
Alternativamente, o auditor pode ser solicitado a emitir relatório sobre procedimentos 
específicos adicionais ou expressar uma opinião sobre assuntos específicos, como a 
adequação de livros e registros contábeis, controle interno sobre relatórios financeiros ou 
outras informações. As normas de auditoria na jurisdição específica frequentemente fornecem 
orientação sobre a responsabilidade do auditor com relação às responsabilidades adicionais 







 


 
 


relativas à emissão de seu relatório na referida jurisdição. Tais responsabilidades adicionais 
não existem no Brasil. 


 
A59. Em alguns casos, lei ou regulamento relevante pode requerer (ou permitir) que o auditor 


reporte outras responsabilidades como parte do seu relatório sobre as demonstrações 
contábeis. Em outros casos, pode ser que o auditor seja requerido ou permitido a reportar em 
relatório separado. 


 
A60. Os itens 43 a 45 permitem a apresentação combinada de outras responsabilidades e das 


responsabilidades do auditor de acordo com as normas de auditoria somente quando elas 
tratarem dos mesmos tópicos e o texto do relatório do auditor diferenciar claramente as outras 
responsabilidades daquelas previstas nas normas de auditoria. Para essa clara diferenciação, 
pode ser necessário que o relatório do auditor inclua uma referência à fonte das outras 
responsabilidades e uma declaração de que essas responsabilidades são adicionais àquelas 
requeridas pelas normas de auditoria. Do contrário, outras responsabilidades devem ser 
tratadas em seção separada no relatório do auditor com o título “Relatório sobre outros 
requisitos legais e regulatórios” ou, de outra forma, conforme apropriado ao conteúdo da 
seção. Nesses casos, o item 44 requer que o auditor inclua as responsabilidades de emissão 
do relatório do auditor, de acordo com as normas de auditoria, com o título “Relatório do 
auditor sobre as demonstrações contábeis”. 


 
Nome do sócio ou responsável técnico (ver item 46) 
 
A61. O item 32 da NBC PA 01 – Controle de Qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) 


de Auditores Independentes requer que a firma estabeleça políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que os trabalhos sejam executados de acordo com normas 
técnicas e requisitos legais e regulatórios aplicáveis. Não obstante esses requisitos da NBC PA 
01, a finalidade de incluir o nome ou responsável técnico no relatório do auditor é dar mais 
transparência aos usuários do relatório do auditor sobre as demonstrações contábeis. 


 
A62. [Item excluído por não ser aplicável no Brasil.] 
 
A63. [Item excluído por não ser aplicável no Brasil.]  
 
Assinatura do auditor (ver item 47) 
 
A64. Em certas jurisdições, a assinatura do auditor é em nome da firma de auditoria, em nome 


pessoal do auditor ou dos dois, conforme apropriado. Adicionalmente, pode ser que o auditor 
deva incluir no seu relatório a sua qualificação profissional na área contábil, assim como o 
fato de que o auditor ou a firma, conforme apropriado, foi reconhecido pelo devido órgão 
licenciador na referida jurisdição. No Brasil, são requeridos pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) a identificação do auditor, tanto da firma como do sócio ou responsável 
técnico, e os respectivos registros no Conselho Regional de Contabilidade, conforme consta 
no exemplo de relatório incluso no Apêndice. 


 
A65. Em certas jurisdições, lei ou regulamento, pode-se permitir o uso de assinaturas eletrônicas no 


relatório do auditor. 
 
Data do relatório do auditor (ver item 49) 
 
A66. A data do relatório do auditor informa ao usuário do relatório do auditor que o auditor 


considerou o efeito dos eventos e transações conhecidos pelo auditor e ocorridos até aquela 







 


 
 


data. A responsabilidade do auditor por eventos e transações após a data do relatório do 
auditor é tratada nos itens 10 a 17 da NBC TA 560 – Eventos Subsequentes. 
 


A67. Considerando que a opinião do auditor é fornecida sobre as demonstrações contábeis e que as 
demonstrações contábeis são elaboradas sob a responsabilidade da administração, o auditor 
não está em posição de concluir que foi obtida evidência de auditoria apropriada e suficiente 
até que seja obtida evidência de que todas as demonstrações e divulgações que compõem as 
demonstrações contábeis foram elaboradas e que a administração aceitou a responsabilidade 
por elas. 


 
A68. Em algumas jurisdições, como é o caso do Brasil, lei ou regulamento identifica as pessoas ou 


órgãos (por exemplo, diretores) que são responsáveis por concluir que todas as demonstrações 
e divulgações que compõem as demonstrações contábeis foram elaboradas, e especifica o 
processo de aprovação necessário.  Nesses casos, a evidência dessa aprovação é obtida antes 
de datar o relatório sobre as demonstrações contábeis. Em outras jurisdições, contudo, o 
processo de aprovação não é previsto em lei ou regulamento. Nesses casos, os procedimentos 
seguidos pela entidade na elaboração e finalização de suas demonstrações contábeis, segundo 
as estruturas de sua administração e governança, são considerados para identificar as pessoas 
ou os órgãos com autoridade para concluir que todas as demonstrações que compõem as 
demonstrações contábeis, incluindo as respectivas notas explicativas, foram elaboradas. Em 
alguns casos, lei ou regulamento identifica o ponto do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis em que se espera que a auditoria esteja completa. 


 
A69. Em algumas jurisdições, é necessária aprovação final das demonstrações contábeis pelos 


acionistas antes de elas serem publicadas. Essa prévia aprovação não é requerida no Brasil, ou 
seja, as demonstrações contábeis normalmente são publicadas antes da Assembleia Geral 
Ordinária, que tem por objetivo a aprovação das demonstrações contábeis. Todavia, é 
importante considerar que, qualquer que seja a jurisdição, a aprovação final pelos acionistas 
não é necessária para o auditor concluir que foi obtida evidência de auditoria apropriada e 
suficiente. A data de aprovação das demonstrações contábeis, para fins das normas de 
auditoria, é a primeira data em que as pessoas com autoridade reconhecida determinam que 
todas as demonstrações e divulgações que compõem as demonstrações contábeis foram 
elaboradas e que pessoas com autoridade reconhecida afirmaram que assumem a 
responsabilidade sobre essas demonstrações contábeis. 


 
Relatório do auditor previsto por lei ou regulamento (ver item 50) 
 
A70. O item A57 da NBC TA 200 explica que o auditor pode ser requerido a cumprir com 


requisitos legais ou regulatórios, além das normas de auditoria. Quando as diferenças entre os 
requisitos legais ou regulatórios e as normas de auditoria referem-se somente ao formato e ao 
texto do relatório do auditor, os requisitos constantes no item 50(a) a (o) estabelecem os 
elementos mínimos a serem incluídos no relatório do auditor para possibilitar uma referência 
às normas de auditoria. Nessas circunstâncias, os requisitos constantes nos itens 21 a 49, que 
não estão incluídos no item 50(a) a (o), não precisam ser aplicados, incluindo, por exemplo, a 
ordem exigida das seções “Opinião” e “Base para opinião”. 


 
A71. Quando os requisitos específicos em jurisdição específica não entram em conflito com as 


normas de auditoria, a adoção do formato e do texto requeridos pelos itens 21 a 49 ajuda os 
usuários do relatório do auditor a reconhecerem mais prontamente o relatório do auditor como 
relatório sobre auditoria conduzida de acordo com normas de auditoria. 


 
Informações exigidas pela NBC TA 701 (ver item 50(h)) 







 


 
 


 
A72. Lei ou regulamento pode requerer que o auditor forneça informações adicionais sobre a 


auditoria realizada, que podem incluir informações que são consistentes com os objetivos da 
NBC TA 701, ou podem determinar a natureza e a extensão da comunicação sobre esses 
assuntos. 


 
A73. As normas de auditoria não prevalecem sobre lei ou regulamento que governa a auditoria das 


demonstrações contábeis. Quando a NBC TA 701 é aplicável, só pode ser feita referência às 
normas de auditoria no relatório do auditor, se, ao aplicar a lei ou o regulamento, a seção 
requerida pelo item 50(h) não for inconsistente com as exigências de apresentação de 
relatórios constantes na NBC TA 701. Nessas circunstâncias, o auditor pode precisar 
personalizar certos aspectos da comunicação dos principais assuntos de auditoria no relatório 
do auditor requeridos pela NBC TA 701, por exemplo: 


• modificando o título “Principais assuntos de auditoria”, se a lei ou o regulamento determinar 
um título específico; 


• explicando por que as informações exigidas por lei ou regulamento são fornecidas no 
relatório do auditor, por exemplo, fazendo referência à lei ou ao regulamento relevante e 
descrevendo como essas informações estão relacionadas com os principais assuntos de 
auditoria; 


• quando lei ou regulamento determinar a natureza e a extensão da descrição, 
complementando as informações previstas para conseguir uma descrição geral de cada um 
dos principais assuntos de auditoria que seja consistente com o requisito constante no item 
13 da NBC TA 701. 


 
A74. A NBC TA 210 trata das circunstâncias em que leis ou regulamentos determinam o formato 


ou texto do relatório do auditor em termos que são significativamente diferentes dos requisitos 
das normas de auditoria, que inclui, especificamente, a opinião do auditor. Nessas 
circunstâncias, a NBC TA 210 requer que o auditor avalie: 


(a) se os usuários poderiam interpretar mal a segurança obtida na auditoria das 
demonstrações contábeis e, em caso positivo, 


(b) se a explicação adicional no relatório do auditor pode reduzir possíveis mal-entendidos. 


Se o auditor conclui que uma explicação adicional no relatório do auditor pode não mitigar 
possíveis mal-entendidos, a NBC TA 210 requer que ele não aceite o trabalho de auditoria, a 
menos que seja exigido por lei ou regulamento. De acordo com o item 21 da NBC TA 210, a 
auditoria conduzida de acordo com essa lei ou esse regulamento não cumpre as normas de 
auditoria. Consequentemente, o auditor não menciona no seu relatório que a auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas de auditoria.  


 
Considerações específicas para entidades do setor público 
 
A75. Auditores de entidades do setor público também podem ter o poder, de acordo com lei ou 


regulamento, de relatar certos assuntos publicamente, no relatório do auditor ou em relatório 
complementar, que podem incluir informações que são consistentes com os objetivos da NBC 
TA 701. Nessas circunstâncias, o auditor pode precisar personalizar certos aspectos da 
comunicação dos principais assuntos de auditoria no relatório do auditor requeridos pela NBC 
TA 701 ou incluir uma referência no relatório do auditor à descrição do assunto no relatório 
suplementar. 


 
Relatório do auditor para auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria de outra 







 


 
 


jurisdição específica e com as normas brasileiras e internacionais de auditoria (ver item 51) 
 
A76. O auditor pode fazer referência, em seu relatório, de que a auditoria foi conduzida de acordo 


com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e de acordo com as normas de 
auditoria de outra jurisdição quando cumprir com os requerimentos relevantes de ambas as 
normas de auditoria (ver item 56 da NBC TA 200).  


 
A77. A referência às normas brasileiras e internacionais de auditoria e às normas de auditoria de 


outra jurisdição não é apropriada, se houver conflito entre os requisitos das normas de 
auditoria brasileiras e internacionais e os requisitos das normas de auditoria de outra 
jurisdição que levariam o auditor a formar uma opinião diferente, ou não incluir parágrafo de 
ênfase ou de outros assuntos que, nas circunstâncias específicas, é requerido pelas normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nesse caso, em decorrência da diferença existente, o 
relatório do auditor refere-se somente ao conjunto de normas de auditoria (brasileiras e 
internacionais ou de outra jurisdição), de acordo com as quais foi elaborado o relatório do 
auditor. 


 
Informações suplementares apresentadas com as demonstrações contábeis (ver itens 53 e 54) 
 
A78. Em algumas circunstâncias, é possível que a entidade deva, por lei, regulamento ou normas, 


ou por opção voluntária, apresentar informações suplementares que não sejam requeridas pela 
estrutura de relatório financeiro aplicável juntamente com as demonstrações contábeis. Por 
exemplo, informações suplementares podem ser apresentadas para melhorar o entendimento 
da estrutura de relatório financeiro aplicável pelo usuário ou fornecer explicação adicional 
sobre itens específicos das demonstrações contábeis. Essas informações são apresentadas 
normalmente em demonstrativos suplementares ou como notas adicionais. 


 
A79. O item 53 explica que a opinião do auditor cobre as informações suplementares, que são parte 


integrante das demonstrações contábeis, devido à sua natureza ou à forma em que são 
apresentadas. Essa avaliação é uma questão de julgamento profissional. A título de exemplo: 


• Quando as notas explicativas às demonstrações contábeis incluem uma explicação ou a 
conciliação de até que ponto as demonstrações contábeis estão de acordo com outra 
estrutura de relatório financeiro, o auditor pode considerá-las informações suplementares 
que não podem ser claramente diferenciadas das demonstrações contábeis. A opinião do 
auditor também cobriria as notas explicativas ou os demonstrativos suplementares que 
fazem referência cruzada com as demonstrações contábeis. 


• Quando uma conta de resultado adicional que apresenta itens de gastos específicos é 
divulgada em demonstrativo separado incluído como Apêndice das demonstrações 
contábeis, o auditor pode considerá-la como informação suplementar que pode ser 
claramente diferenciada das demonstrações contábeis. 


 
A80. As informações suplementares cobertas pela opinião do auditor não precisam ser mencionadas 


especificamente no relatório do auditor quando a referência às notas explicativas na descrição 
das demonstrações que compõem as demonstrações contábeis no relatório do auditor é 
suficiente. 


 
A81. Lei ou regulamento pode não requerer que as informações suplementares sejam auditadas, e a 


administração pode decidir não pedir que o auditor inclua as informações suplementares no 
alcance da auditoria das demonstrações contábeis. 


 







 


 
 


A82. A avaliação do auditor sobre se as informações suplementares não auditadas estão 
apresentadas de maneira que poderiam ser interpretadas como estando cobertas pela opinião 
do auditor inclui, por exemplo, onde essas informações estão apresentadas em relação às 
demonstrações contábeis e quaisquer informações suplementares auditadas e se estão 
claramente identificadas como “não auditadas”. 


 
A83. A administração pode mudar a apresentação de informações suplementares não auditadas que 


podem ser interpretadas como estando cobertas pela opinião do auditor, por exemplo: 


• removendo as referências cruzadas das demonstrações contábeis aos demonstrativos 
suplementares não auditados ou notas explicativas não auditadas, de modo que a 
delimitação entre informações auditadas e não auditadas seja suficientemente clara; 


• apresentando as informações suplementares não auditadas fora das demonstrações contábeis 
ou, se isso não for possível nas circunstâncias, pelo menos, colocar as notas explicativas 
não auditadas no final das notas explicativas às demonstrações contábeis requeridas e 
identificá-las claramente como não auditadas. As notas explicativas não auditadas que 
estão apresentadas juntamente com as notas auditadas podem ser mal interpretadas como 
tendo sido auditadas. 


 
A84. O fato de as informações suplementares não serem auditadas não isenta o auditor da 


responsabilidade descrita na NBC TA 720.  
 
 
Apêndice (ver item A19) 


 
Exemplos de relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis 


 
Exemplo 1: Relatório do auditor independente sobre demonstrações contábeis de entidade listada, 
elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação adequada 
 
Exemplo 2: Relatório do auditor independente sobre demonstrações contábeis consolidadas de 
entidade listada, elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação adequada 
 
Exemplo 3: Relatório do auditor independente sobre demonstrações contábeis de entidade não 
listada, elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação adequada (em que é feita referência 
ao material localizado no sítio da autoridade competente – modelo não aplicável para o Brasil) 
 
Exemplo 4: Relatório do auditor independente sobre demonstrações contábeis de entidade não 
listada, elaboradas de acordo com a estrutura de conformidade para fins gerais 
 
 
Exemplo 1: Relatório do auditor independente sobre demonstrações contábeis de entidade 
listada, elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação adequada 
 
Para fins deste exemplo, são consideradas as seguintes circunstâncias:  


• Auditoria do conjunto completo de demonstrações contábeis de entidade listada, usando a 
estrutura de apresentação adequada. Não é auditoria de grupo (ou seja, a NBC TA 600 não se 
aplica). 


• As demonstrações contábeis são elaboradas pela administração da entidade, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (estrutura para fins gerais). 







 


 
 


• Os termos do trabalho de auditoria refletem a descrição da responsabilidade da administração 
pelas demonstrações contábeis na NBC TA 210. 


• O auditor concluiu que uma opinião não modificada (ou seja, “limpa”) é adequada, com base na 
evidência de auditoria obtida. 


• As exigências éticas relevantes que se aplicam à auditoria compõem o Código de Ética 
Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 


• Com base na evidência de auditoria obtida, o auditor concluiu que não existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que podem levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da entidade de acordo com a NBC TA 570.  


• Os principais assuntos de auditoria foram comunicados de acordo com a NBC TA 701. 


• O auditor obteve todas as outras informações antes da data do relatório do auditor independente 
e não identificou distorção relevante nessas outras informações. 


• As pessoas responsáveis pela supervisão das demonstrações contábeis não são aquelas 
responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis. 


 
 


RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR AÇÕES 
CONTÁBEIS (1) 
 
Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destinatário apropriado] 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia ABC (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 20X1 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.   
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia ABC em 31 de 
dezembro de 20X1, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.  
 
Principais assuntos de auditoria 
 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 







 


 
 


significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.  
 
(Descrição de cada um dos principais assuntos de auditoria, de acordo com a NBC TA 701). 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor  
 
[Apresentação de acordo com o exemplo 1 do Apêndice 2 da NBC TA 720]. 
 
 
 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis(2) 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil(3) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso(4): 


• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 







 


 
 


• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia(5). 


• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 


• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possamlevantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 


• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 


Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.  
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.  







 


 
 


 
[Local (localidade do escritório de auditoria que emitiu o relatório) e data do relatório do auditor 
independente] 
[Nome do auditor independente (pessoa física ou jurídica)] 
[Nome do profissional (sócio ou responsável técnico, no caso de o auditor ser pessoa jurídica)] 
[Números de registro no CRC da firma de auditoria e do profissional que assina o relatório] 
[Assinatura do auditor independente] 
 
(1) No caso de o relatório cobrir outros aspectos legais e regulatórios, é necessário incluir um subtítulo para especificar 


a primeira parte do relatório, “Relatório do auditor sobre as demonstrações contábeis”, e, no final do relatório, outro 
subtítulo para a segunda parte, “Relatório sobre outros requisitos legais e regulatórios”. 


 (2) Em todos esses exemplos de relatório do auditor, os termos “administração” e “responsáveis pela governança” 
podem precisar ser substituídos por outros termos mais apropriados ao contexto da estrutura legal de determinada 
jurisdição. 


(3) Quando a responsabilidade da administração é elaborar demonstrações contábeis que apresentam uma visão 
verdadeira e justa, esta sentença pode ser lida: “A administração é responsável pela elaboração de demonstrações 
contábeis que apresentam uma visão verdadeira e justa de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e, 
para isso,...”. 


(4) O item 41(b) desta norma explica que a descrição das responsabilidades do auditor independente pode ser localizada 
no Apêndice do relatório do auditor. O item 41(c) explica que, quando expressamente permitido por lei, 
regulamento ou normas de auditoria nacionais, pode ser feita uma referência ao sítio da autoridade competente que 
contém a descrição das responsabilidades do auditor em vez de incluir esse material no relatório do auditor, desde 
que o sítio trate da descrição das responsabilidades do auditor acima e não seja inconsistente com ela. Essa opção 
não é permitida no Brasil. 


(5) Essa sentença deve ser modificada, conforme adequado, nas circunstâncias em que o auditor também tem a 
responsabilidade de expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis. 


 
 
Exemplo 2: Relatório do auditor sobre demonstrações contábeis consolidadas de entidade 
listada, elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação adequada 
 
Para fins deste exemplo, são consideradas as seguintes circunstâncias:  


• Auditoria do conjunto completo das demonstrações contábeis consolidadas de entidade listada, 
usando a estrutura de apresentação adequada. A auditoria é auditoria de grupo (ou seja, a NBC 
TA 600 se aplica). 


• As demonstrações contábeis consolidadas são elaboradas pela administração da entidade de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (estrutura para fins gerais). 


• Os termos do trabalho de auditoria refletem a descrição da responsabilidade da administração 
pelas demonstrações contábeis consolidadas na NBC TA 210. 


• O auditor concluiu que uma opinião não modificada (ou seja, “limpa”) é adequada com base na 
evidência de auditoria obtida. 


• As exigências éticas relevantes que se aplicam à auditoria compõem o Código de Ética 
Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 


• Com base na evidência de auditoria obtida, o auditor concluiu que não existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que podem levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da entidade de acordo com a NBC TA 570.  


• Os principais assuntos de auditoria foram comunicados de acordo com a NBC TA 701. 


• O auditor obteve todas as outras informações antes da data do relatório do auditor independente e 







 


 
 


não identificou distorção relevante nessas outras informações. 


• As pessoas responsáveis pela supervisão das demonstrações contábeis consolidadas não são 
aquelas responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis consolidadas. 


 
 
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR AÇÕES 
CONTÁBEIS CONSOLIDADAS (1) 
 
Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destinatário apropriado] 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis consolidadas da Companhia ABC (Companhia) e suas 
controladas, que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 20X1 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
ABC e suas controladas em 31 de dezembro de 20X1, o desempenho consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.  
 
Principais assuntos de auditoria 
 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações contábeis consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.  
 
(Descrição de cada um dos principais assuntos de auditoria, de acordo com a NBC TA 701). 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis consolidadas e o relatório 
do auditor  
 
[Apresentação de acordo com o exemplo 1 do Apêndice 2 da NBC TA 720]. 
 
 
 







 


 
 


Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
consolidadas(2) 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil(3) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis consolidadas 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis 
consolidadas. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso(4): 


• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. 


• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia e suas controladas(5). 


• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 


• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe uma 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 







 


 
 


divulgações nas demonstrações contábeis consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 


• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações, e se as demonstrações contábeis consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 


• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  


 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.  
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.  
 
 
 
[Local (localidade do escritório de auditoria que emitiu o relatório) e data do relatório do auditor 
independente] 
[Nome do auditor independente (pessoa física ou jurídica)] 
[Nome do profissional (sócio ou responsável técnico, no caso de o auditor ser pessoa jurídica)] 
[Números de registro no CRC da firma de auditoria e do profissional que assina o relatório] 
[Assinatura do auditor independente] 
 
(1) No caso de o relatório cobrir outros aspectos legais e regulatórios, é necessário incluir um subtítulo para especificar 


a primeira parte do relatório, “Relatório do auditor sobre as demonstrações contábeis” e, no final do relatório, outro 
subtítulo para a segunda parte, “Relatório sobre outros requisitos legais e regulatórios”. 


 
(2)  Em todos esses exemplos de relatório do auditor, os termos “administração” e “responsáveis pela governança” 


podem precisar ser substituídos por outros termos mais apropriados no contexto da estrutura legal de determinada 
jurisdição. 


(3) Quando a responsabilidade da administração é elaborar demonstrações contábeis que apresentam uma visão 
verdadeira e justa, esta sentença pode ser lida: “A administração é responsável pela elaboração de demonstrações 
contábeis que apresentam uma visão verdadeira e justa de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e, 
para isso,...”. 


(4) O item 41(b) desta norma explica que a descrição das responsabilidades do auditor independente pode ser localizada 
no apêndice do relatório do auditor. O item 41(c) explica que, quando expressamente permitido por lei, regulamento 







 


 
 


ou normas de auditoria nacionais, pode ser feita uma referência ao sítio da autoridade competente que contém a 
descrição das responsabilidades do auditor em vez de incluir esse material no relatório do auditor, desde que o sítio 
trate da descrição das responsabilidades do auditor acima e não seja inconsistente com ela. Essa opção não é 
permitida no Brasil. 


(5)  Essa sentença deve ser modificada, conforme adequado, nas circunstâncias em que o auditor também tem a 
responsabilidade de expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis. 


 
 
Exemplo 3: Relatório do auditor sobre demonstrações contábeis de entidade não listada 
elaboradas de acordo com a estrutura de apresentação adequada (modelo não aplicável para 
o Brasil) 
 
Para fins deste exemplo, são consideradas as seguintes circunstâncias: 


• Auditoria do conjunto completo das demonstrações contábeis de entidade não listada, usando a 
estrutura de apresentação adequada. Não é auditoria de grupo (ou seja, a NBC TA 600 não se 
aplica). 


• As demonstrações contábeis são elaboradas pela administração da entidade de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (estrutura para fins gerais). 


• Os termos do trabalho de auditoria refletem a descrição da responsabilidade da administração 
pelas demonstrações contábeis na NBC TA 210. 


• O auditor concluiu que uma opinião não modificada (ou seja, “limpa”) é adequada com base na 
evidência de auditoria obtida. 


• As exigências éticas relevantes que se aplicam à auditoria compõem o Código de Ética 
Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 


• Com base na evidência de auditoria obtida, o auditor concluiu que não existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que podem levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da entidade, de acordo com a NBC TA 570.  


• O auditor não precisa, e de outra forma não decidiu, comunicar os principais assuntos de 
auditoria, de acordo com a NBC TA 701. 


• O auditor obteve todas as outras informações antes da data do relatório do auditor independente e 
não identificou distorção relevante nessas outras informações. 


• As pessoas responsáveis pela supervisão das demonstrações contábeis não são aquelas 
responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis. 


• O auditor não tem outras responsabilidades relativas à emissão de relatório do auditor de acordo 
com lei local. 


• O auditor opta por referir-se à descrição da responsabilidade do auditor incluída no sítio da 
autoridade competente (essa opção não é permitida no Brasil). 


 
 
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR AÇÕES 
CONTÁBEIS  
 
Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destinatário apropriado] 
 
Opinião 
 







 


 
 


Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia ABC (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 20X1 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.   
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia ABC em 31 de 
dezembro de 20X1, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.  
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor  
 
[Apresentação de acordo com o exemplo 1 do Apêndice 2 da NBC TA 720]. 
 
 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis(1) 
 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil(2) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 







 


 
 


individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 
A descrição adicional das responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
está localizada no sítio da [organização] em: [link para o sítio]. Essa descrição faz parte do nosso 
relatório do auditor(3). 
 
[Local (localidade do escritório de auditoria que emitiu o relatório) e data do relatório do auditor 
independente] 
[Nome do auditor independente (pessoa física ou jurídica)] 
[Nome do profissional (sócio ou responsável técnico, no caso de o auditor ser pessoa jurídica)] 
[Números de registro no CRC da firma de auditoria e do profissional que assina o relatório] 
[Assinatura do auditor independente] 
 
 
 


(1) Em todos esses exemplos de relatório do auditor, os termos “administração” e “responsáveis pela governança” 
podem precisar ser substituídos por outros termos mais apropriados no contexto da estrutura legal de determinada 
jurisdição. 


(2) Quando a responsabilidade da administração é elaborar demonstrações contábeis que apresentam uma visão 
verdadeira e justa, esta sentença pode ser lida: “A administração é responsável pela elaboração de demonstrações 
contábeis que apresentam uma visão verdadeira e justa de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e, 
para isso,...”. 


(3) Essa opção não é permitida no Brasil. 
 
 


Exemplo 4: Relatório do auditor sobre demonstrações contábeis de entidade não listada, 
elaboradas de acordo com a estrutura de conformidade para fins gerais 
 
Para fins deste exemplo, são consideradas as seguintes circunstâncias: 


• Auditoria do conjunto completo das demonstrações contábeis de entidade não listada exigida por 
lei ou regulamento. Não é auditoria de grupo (ou seja, a NBC TA 600 não se aplica). 


• As demonstrações contábeis foram elaboradas pela administração da entidade, de acordo com a 
estrutura de relatório financeiro (Lei XYZ) da jurisdição X (ou seja, estrutura de relatório 
financeiro, que compreende lei ou regulamento, elaborada para satisfazer às necessidades de 
informações financeiras comuns de ampla gama de usuários, mas que não é uma estrutura de 
apresentação adequada). 


• Os termos do trabalho de auditoria refletem a descrição da responsabilidade da administração 
pelas demonstrações contábeis na NBC TA 210. 


• O auditor concluiu que uma opinião não modificada (ou seja, “limpa”) é adequada com base na 
evidência de auditoria obtida. 


• As exigências éticas relevantes que se aplicam à auditoria compõem o Código de Ética 
Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 


• Com base na evidência de auditoria obtida, o auditor concluiu que não existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que podem levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da entidade de acordo com a NBC TA 570.  


• O auditor não precisa, e de outra forma não decidiu, comunicar os principais assuntos de 
auditoria de acordo com a NBC TA 701. 







 


 
 


• O auditor obteve todas as outras informações antes da data do relatório do auditor independente e 
não identificou distorção relevante nessas outras informações. 


• As pessoas responsáveis pela supervisão das demonstrações contábeis não são aquelas 
responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis. 


• O auditor não tem outras responsabilidades relativas à emissão de relatório do auditor de acordo 
com lei local. 


 
 


RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTR AÇÕES 
CONTÁBEIS  
 
Aos acionistas da Companhia ABC [ou outro destinatário apropriado] 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia ABC (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 20X1, e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.   
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com a Lei XYZ da Jurisdição X.  
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.  
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor  
 
[Apresentação de acordo com o exemplo 1 do Apêndice 2 da NBC TA 720]. 
 
 
 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis(1) 
 
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com a Lei 
XYZ da jurisdição X(2) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 







 


 
 


demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso(3): 


• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 


• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia(4). 


• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 


• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. 
 


Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 
 
[Local (localidade do escritório de auditoria que emitiu o relatório) e data do relatório do auditor 
independente] 
[Nome do auditor independente (pessoa física ou jurídica)] 
[Nome do profissional (sócio ou responsável técnico, no caso de o auditor ser pessoa jurídica)] 







 


 
 


[Números de registro no CRC da firma de auditoria e do profissional que assina o relatório] 
[Assinatura do auditor independente] 
 
 
 


(1) Em todos esses exemplos de relatório do auditor, os termos “administração” e “responsáveis pela governança” 
podem precisar ser substituídos por outros termos mais apropriados no contexto da estrutura legal de determinada 
jurisdição. 


(2) Quando a responsabilidade da administração é elaborar demonstrações contábeis que apresentam uma visão 
verdadeira e justa, esta sentença pode ser lida: “A administração é responsável pela elaboração de demonstrações 
contábeis que apresentam uma visão verdadeira e justa de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e, 
para isso,...”. 


(3) O item 41(b) desta norma explica que a descrição das responsabilidades do auditor independente pode ser localizada 
no Apêndice do relatório do auditor. O item 41(c) explica que, quando expressamente permitido por lei, 
regulamento ou normas de auditoria nacionais, pode ser feita uma referência ao sítio da autoridade competente que 
contenha a descrição das responsabilidades do auditor em vez de incluir esse material no relatório do auditor, desde 
que o sítio trate da descrição das responsabilidades do auditor acima e não seja inconsistente com ela. Essa opção 
não é permitida no Brasil. 


(4) Essa sentença deve ser modificada, conforme adequado, nas circunstâncias em que o auditor também tenha a 
responsabilidade de expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis. 


 






